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206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA 

1 - 91.0001708-6 BENEDITA SOARES DE SOUZA
(Adv. JOSE MARTINS DA SILVA, JURANDIR PEREI-
RA DA SILVA, IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA
SILVA, ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA
SILVA) x LUCIO ALEXANDRE DE SOUZA x LUCIO
ALEXANDRE DE SOUZA x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ROBERTO
NUNES MENDONCA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS. ...3-...intimem-se as par-
tes, do inteiro teor da Requisição de Pagamento
expedida, nos termos do art. 12 da Resolução 559/07
do CJF.   4- Prazo de 05 (cinco) dias.   5- Sem
manifestação, remeta-se a Requisição de Pagamen-
to acima referida ao eg. TRF-5ª Região.

73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

2 - 2008.82.00.007407-7 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. FLODOALDO CAR-
NEIRO DA SILVA) x LUIZ FRANCISCO JULIO NETO
(Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO
RICARDO A. A. CORDEIRO, IVO CASTELO BRAN-
CO PEREIRA DA SILVA, ANDRE CASTELO BRAN-
CO PEREIRA DA SILVA). ...10. Isto posto, funda-
mentado no art. 269, II, e 741 e segs., do CPC, julgo
parcialmente procedentes os embargos à execução
propostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL-INSS em desfavor de LUIZ FRANCISCO
JULIO NETO e fixo o valor de crédito exequendo em
R$ 39.252,68 (trinta e nove mil, duzentos e cinqüenta
e dois reais e sessenta e oito centavos), em junho/
2008, que atualizado para maio/2009 corresponde a
R$ 44.259,14 (quarenta e quatro mil, duzentos e cin-
qüenta e nove reais e catorze centavos), conforme
cálculos (fls. 39/52) da contadoria.   11. Indefiro,
portanto, o pedido (fls. 37) do embargado de expedi-
ção de precatório para pagamento do valor
incontroverso, porque incabível nestes autos.   12.
Em razão da sucumbência mínima do embargante em
relação à dimensão econômica pretendida na inicial,
condeno o embargado ao pagamento de honorários
advocatícios em R$ 600,00 (seiscentos reais), valor
este a ser compensado com o valor da execução nos
autos principais.    13. Traslade-se cópia desta sen-
tença e dos cálculos (fls. 39/52) da contadoria para os
autos principais, com a devida certificação em am-
bos os feitos.   14. Após certificado o trânsito em
julgado, dê-se baixa e arquivem-se estes autos.

3 - 2009.82.00.005753-9 TUTTI PRONTI INDUSTRIA
E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA E OUTRO (Adv.
DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL). 2- Recebo os em-
bargos.   3- Suspendo a execução.   4- Intime-se
o(a)(s) embargado(a)(s) para impugná-los.

4 - 2009.82.00.007029-5 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. MARCO ANTONIO SARMENTO GADELHA)
x VALQUÍRIA DE MELO ASFORA (Adv. PAULO
WANDERLEY CAMARA, ELYENE DE CARVALHO
COSTA). ...4. Isto posto, recebo os presentes embar-
gos e suspendo a execução, consoante o CPC, art.
739-A, § 1º, incluído pela Lei nº 11.382/2006.   5. Vista
ao(à) exeqüente para, querendo, impugnar os embar-
gos no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do CPC,
art. 740, com redação dada pela Lei nº 11.382/2006...

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

5 - 91.0000739-0 SEVERINA LAURENTINO
CIPRIANO, REP. POR SUA CURADORA MARIA DA
PENHA CIPRIANO (Adv. JOSE CAMARA DE OLI-
VEIRA, JOSE HUMBERTO DE ANDRADE LUCENA,
CARLOS ALMIR DE FARIAS, IBER CAMARA DE
OLIVEIRA, JEAN CAMARA DE OLIVEIRA) x
LEOBARDE CIPRIANO (FALECIDO) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. AN-
TONIO VIANA DE SOUZA LIMA). ...3- Após, inti-

mem-se as partes, do inteiro teor da Requisição de
Pagamento expedida, nos termos do art. 12 da Reso-
lução 559/07 do CJF.   4- Prazo de 05 (cinco) dias.   5-
Sem manifestação, remeta-se a Requisição de Paga-
mento acima referida ao eg. TRF-5ª Região.

6 - 91.0001397-8 LUIZA PIRES E OUTRO (Adv. JOSE
MARTINS DA SILVA, JURANDIR PEREIRA DA SIL-
VA) x LUIZA PIRES E OUTRO x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RENE PRI-
MO DE ARAUJO) x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS. ...3-...intimem-se as partes,
do inteiro teor da Requisição de Pagamento expedida,
nos termos do art. 12 da Resolução 559/07 do CJF.
4- Prazo de 05 (cinco) dias.   5- Sem manifestação,
remeta-se a Requisição de Pagamento acima referida
ao eg. TRF-5ª Região.

7 - 2004.82.00.005080-8 HELENO TOLENTINO LEI-
TE (Adv. RONALDO PESSOA DOS SANTOS, JOSE
CLETO LIMA DE OLIVEIRA) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PRO-
CURADOR). ... 3-  ...intimem-se as partes do inteiro
teor da Requisição de Pagamento a ser expedida.   4-
Prazo: 05 (cinco) dias.   5-  Sem manifestação, reme-
ta-se a Requisição de Pagamento acima referida ao
Eg. TRF da 5ª Região.

137 - MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO

8 - 2008.82.00.010170-6 MARIA DE FÁTIMA FARIAS
E OUTROS (Adv. GIOVANNA PAIVA PINHEIRO DE
ALBUQUERQUE BEZERRA, JOSE RAMOS DA SIL-
VA, YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE,
YANE CASTRO DE ALBUQUERQUE) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO
EDWARD AGUIAR NETO). ... 4. Isto posto, nos ter-
mos do CPC, art. 13, suspendo o processo e concedo
o prazo de dez dias para que a co-requerente e curadora
MARIA JESUS DE FARIAS, através do(s) patrono(s)
da causa, apresente cópia da sentença de interdição
de MARIA LECY DE FARIAS, bem como o compro-
vante de nomeação daquela como representante da
interditada, conforme referido na procuração juntada
aos autos (fls. 14).   5. O eventual descumprimento
da determinação acarretará a extinção do processo
sem resolução do mérito em relação à co-requerente
MARIA LECY DE FARIAS, com a conseqüente baixa
do feito na Distribuição...

148 - MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

9 - 2009.82.00.000025-6 MUNICIPIO DE MARI (Adv.
MANOLYS MARCELINO P DE SILANS) x UNIÃO (Adv.
SEM PROCURADOR) x FUNDO NACIONAL DE
DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE (Adv.
SEM PROCURADOR). ...31. Isto posto, com funda-
mento no CPC, art. 459, e demais legislação referida,
rejeito os pedidos formulados pelo MUNICÍPIO DE
MARI - PB contra a UNIÃO e o FNDE, com resolução
do mérito da causa; por conseguinte, fica cassada a
liminar concedida nesta ação (fls. 42/42), restando
também revogada a multa imposta aos requeridos
(fls. 105/106).    32. Honorários advocatícios, pelo
requerente, fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais), a
serem divididos igualmente entre ambos os requeri-
dos, nos termos do CPC, art. 20, § 4º.   33. Sentença
sujeita a reexame necessário, nos termos do CPC,
art. 475, I.   34. Custas processuais isentas, na forma
da Lei nº 9.280/1996, art. 4º, I.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

10 - 2007.82.00.002975-4 JULIO CÉSAR DE LIMA
MACIEL, REPR. POR SUA GENITORA, GERALDA
MARIA DE LIMA E OUTRO (Adv. JANIO LUIS DE
FREITAS, ALBERTO LOPES DE BRITO) x UNIÃO
FEDERAL/MINISTÉRIO DA DEFESA(EXÉRCITO
BRASILEIRO) (Adv. SEM PROCURADOR). 2 - Face
à certidão supra, intime-se o Bel. Jânio Luis de Freitas
para, no prazo de 05 (cinco) dias, comparecer ao
Cartório desta 1ª Vara e assinar a petição (fls. 37/38).

11 - 2007.82.00.003566-3 JOSÉ ALVES DE SOUSA (Adv.
JOSE DIONIZIO DE OLIVEIRA, DANIELLY MARIA PAIVA
DE SOUTO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. MARCIO PIQUET DA CRUZ). 2 -
Face à certidão supra, intimem-se os advogados constitu-
ídos para requerer a citação de MARIA ADALZIRA DE
SOUZA XAVIER, mãe da falecida A., para integrar o pólo
passivo da relação processual.

12 - 2007.82.00.004181-0 IRIVELTON HENRIQUES
DOS SANTOS (Adv. CLARA LUCIA CAVALCANTI
COSTA CAMPOS, LUCIANA RAQUEL FERREIRA DE
FREITAS CAMARA, DAVID SARMENTO CAMARA) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES). 2 - Recebo
as apelações (fls. 79/89 e 90/97) nos efeitos devolutivo
e suspensivo.   3 - Intime(m)-se o(s) recorrido(s) para

as contra-razões.   4 - Por fim, subam os autos ao Eg.
TRF da 5ª Região.

13 - 2008.82.00.000356-3 ANTONIO PEREIRA DA
SILVA (Adv. VALTER DE MELO, CANDIDO ARTUR
MATOS DE SOUZA, HERATOSTENES SANTOS DE
OLIVEIRA, LINDINALVA MAGALHAES DE MOURA,
LUIZ CESAR GABRIEL MACEDO) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR). 2 - Defiro a dilação de prazo por
mais 60 (sessenta) dias, como requerido (fls. 49/50).
14 - 2008.82.00.005223-9 ALCIDES ALVES FEITOSA
E OUTROS (Adv. GERSON MOUSINHO DE BRITO,
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO,
YARA GADELHA BELO DE BRITO, ALEXANDRE
RAMALHO PESSOA) x FUNDACAO NACIONAL DE
SAUDE - FUNASA (Adv. PROCURADORIA FEDE-
RAL NO ESTADO DA PARAIBA). 2 - Face à certidão
supra, intime-se o A. para  que comprove o pagamen-
to das custas iniciais do processo, em 48 (quarenta e
oito) horas, sob pena de cancelamento da distribuição
e arquivamento do feito (CPC, art. 257), independen-
temente de nova intimação.

15 - 2008.82.00.005553-8 CÍCERA DE SOUZA
ARAÚJO (Adv. JOSE DIONIZIO DE OLIVEIRA,
ROBERTA MONTENEGRO DE OLIVEIRA, VERA
LUCIA DE LIMA SOUZA) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR). ...18. Isto posto, fundamenta-
do no CPC, art. 269, I, e demais legislação e
jurisprudência referidas, rejeito os pedidos for-
mulados pela A. CÍCERA DE SOUZA ARAÚJO
em desfavor do R. INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS, com resolução de mé-
rito, por falta de amparo legal.   19. Honorários
advocatícios pela A., de R$ 600,00 (seiscentos
reais), conforme o CPC, art. 20, § 4º, porém tal
sucumbência fica suspensa, por força da Lei n.º
1.060/50, com ressalva do prazo prescricional do
art. 12, da referida lei.   20. Custas ex lege.

16 - 2008.82.00.006037-6 MARIA CARNEIRO DE
CARVALHO (Adv. LAVOISIER NUNES DE CASTRO,
MARIA ESTELA CUNHA DE CASTRO, TACYANNA
FLÁVIA CUNHA DE CASTRO AZEVEDO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. RICARDO
POLLASTRINI). 2 - Defiro o desentranhamento dos
documentos (fls. 12, 26 e 33) como requerido (fls. 51/
52).   3 - Após cumprido o item anterior, baixa e
arquive-se.

17 - 2008.82.00.007443-0 JOAO LUIZ DE LIMA (Adv.
RODRIGO DOS SANTOS LIMA) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PRO-
CURADOR). ...14- Depois de fornecidas as informa-
ções pela Contadoria do Juízo, vista às partes pelo
prazo de dez dias.

18 - 2009.82.00.000111-0 GRAFICA SANTA MARTA
LTDA (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA, ANDRE
LUIZ DE FARIAS COSTA) x UNIAO (FAZENDA NA-
CIONAL) (Adv. SEM PROCURADOR). ...20. Isto
posto, nos termos do CPC, art. 269, I, e demais
legislação e jurisprudência referidas, rejeito o pedido
formulado pela GRÁFICA SANTA MARTA LTDA con-
tra a UNIÃO, por falta de amparo legal.   21. Honorá-
rios advocatícios, pelo (a) A., arbitrados em R$
3.000,00 (três mil reais), nos termos do CPC, art. 20,
§ 4º.    22. Custas ex lege.

19 - 2009.82.00.005305-4 JOSE CARLOS RAMALHO
CLEROT FILHO E OUTROS (Adv. ANTONIO DE
PADUA M. DE OLIVEIRA, MARCOS LUIZ RIBEIRO
DE BARROS) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR).
...11. Isto posto, rejeito os embargos de declaração
opostos (fls. 122/125) por JOSÉ CARLOS RAMALHO
CLEROT FILHO, CARLOS ROBERTO LOPES,
GINALDO ALVES DE OLIVEIRA, FERNANDA MA-
RIA GALVÃO RÉGIS GOUVEIA, ENÍLCIO MEIRA
DOS SANTOS, EVANDRO AUGUSTO FERREIRA
CORDEIRO, GILSON DE ALMEIDA CAVALCANTI,
MARIA BERTILHA BRAGA, ROMERO BERNARDO
DE ARAÚJO, OSWALDO GONÇALVES JÚNIOR e
GONÇALO JUVÊNCIO PINHEIRO DE ALMEIDA, em
face da ausência dos pressupostos recursais cons-
tantes do CPC, art. 535, I e II, ficando mantida a
sentença embargada em todos os seus termos.   12.
Após o decurso do prazo legal, cumpra-se o item 16
da sentença de extinção (fls. 119/120).

20 - 2009.82.00.006056-3 PAULO PAIVA DE BRITO
(Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA,
NARRIMAN XAVIER DA COSTA, LINDBERG CAR-
NEIRO TELES ARAUJO, ERILANY DANTAS DOS
SANTOS, HALLERRANDRA PAULINO DE SANTANA)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM
ADVOGADO). 2. Defiro o pedido de justiça gratuita,
conforme Lei nº 1.060/50.   3. Intime-se o advogado
MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA para que re-
gularize a petição inicial...
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126 - MANDADO DE SEGURANÇA

21 - 2008.82.00.008632-8 IRENILDO PESSOA DE
MELO (Adv. IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA, KARINA
PALOVA VILLAR MAIA) x SUPERINTENDENTE RE-
GIONAL DO TRABALHO E EMPREGO NA PARAÍBA
(Adv. SEM PROCURADOR). 2-Recebo a apelação da
UNIÃO (fls.137/141) apenas no efeito devolutivo.   3-
Intime-se o recorrido, ora impetrante, para as contra-
razões, bem como para ciência da sentença (fls.133/
135), no prazo de 15 (quinze) dias.   4-Por fim, subam
os autos ao Eg. TRF da 5ª Região.

22 - 2009.82.00.000029-3 MUNICIPIO DE
MAMANGUAPE (Adv. WALTER DE AGRA JUNIOR,
GETULIO BUSTORFF FEODRIPPE QUINTAO) x
SUPERINTENDENTE DA CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL NA PARAIBA (Adv. SEM ADVOGADO). ...24.
Isto posto, com fundamento no CPC, art. 269, I,
denego a segurança impetrada pelo MUNICÍPIO DE
MAMANGUAPE - PB contra ato do SUPERINTEN-
DENTE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL NA
PARAÍBA, por ausência do alegado direito líquido e
certo.   25. Honorários advocatícios incabíveis na
espécie, conforme as súmulas nºs 512/STF e 105/
STJ, c/c a Lei nº 12.016/2009, art. 25.   26. Custas
processuais indevidas, consoante a Lei nº 9.289/96
(RCJF), art. 4º, inciso I.   27. Sentença sujeita ao
duplo grau de jurisdição, nos termos do CPC, art. 475,
I.   28. Oficie-se ao SUPERINTENDENTE DA CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL NA PARAÍBA, requisitando
informação sobre a transferência, ou não, dos recur-
sos referentes às notas de empenho nºs 0281415 (R$
2.437.500,00), 2781212505 (R$ 146.250,00) e
00647110 (R$ 145.565,40) para contas judiciais à or-
dem da Justiça Federal, conforme determinado na
liminar (fls. 35/40), devendo ser remetidas, juntamen-
te com o ofício, cópias da decisão inicial (fls. 35/40)
e desta sentença.

23 - 2009.82.00.004023-0 NATALIA DE SOUZA
BRASIL (Adv. MARILIA MOREIRA BRASIL) x
PRESIDENTE EM EXERCICIO DA COMISSÃO DE
ESTAGIO E EXAME DE ORDEM DA OAB
SECCIONAL DA PARAIBA (Adv. SEM ADVOGA-
DO). ...11. Isto posto, com fundamento no CPC,
art. 267, VI, declaro extinto o processo, sem re-
solução do mérito da causa, por perda do objeto
da ação.   12. Sem honorários advocatícios, con-
forme as Súmulas 512-STF e 105-STJ.   13. Cus-
tas isentas, em face do deferimento da assistên-
cia judiciária gratuita (fls. 48).   14. Após o decur-
so do prazo legal sem recurso voluntário, arqui-
vem-se os autos com baixa na Distribuição.

5000 - ACAO DIVERSA

24 - 2003.82.00.009355-4 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. SEVERINA CARNEIRO DE
MORAIS, SINEIDE A CORREIA LIMA) x NAILDA
MUNIZ DE MEDEIROS (Adv. SEM ADVOGADO). ...13.
Isto posto, acolho parcialmente o pedido formulado
pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL contra NAILDA
MUNIZ DE MEDEIROS, com base no CPC, art. 1.102-
C, declarando constituído, de pleno direito, o título
executivo judicial, referente ao montante remanes-
cente da dívida cobrada nesta ação, no valor de R$
14.701,96 (quatorze mil, setecentos e um reais e no-
venta e seis centavos), atualizado em abril/2006 (fls.
50), que deverá ser acrescido de juros de 0,5% a.m.,
a partir da citação, bem como de correção monetária,
de acordo com o Manual de Orientação de Procedi-
mentos para os Cálculos na Justiça Federal, editado
pelo Conselho da Justiça Federal - CJF.   14. Honorá-
rios advocatícios, pela R., à base de 10% do valor
atualizado da dívida, nos termos do CPC, art. 20, §
3º.   15. Vista à A. CEF para, querendo, requerer o
cumprimento da obrigação de pagar, indicando, desde
logo, os bens a serem penhorados, nos termos do
CPC, arts. 475-B, 475-J e 1.102-C, c/c o § 3º, deven-
do apresentar memória de cálculos referente à atuali-
zação da dívida, bem como juntar, se for o caso, o
comprovante de pagamento das custas complemen-
tares da execução, nos termos da Lei nº 9.289/1996,
art. 14, § 3º.   16. Custas ex lege.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL BIANOR ARRUDA
BEZERRA NETO

Expediente do dia 22/09/2009 09:51

206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA 

25 - 91.0000118-0 MARINEZ PEREIRA DA SILVA E
OUTROS (Adv. JOSE AUGUSTO MEIRELLES NETO,
LENILMA CRISTINA SENA DE FIGUEIREDO, LUIZ
URQUIZA DA NOBREGA NETO) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RENE
PRIMO DE ARAUJO). 2-  Intimem-se as partes do
inteiro teor da Requisição de Pagamento nº
2009.82.00.001.000262, nos termos artigo 12 da Re-
solução nº 055/09 do CJF.   3-  Prazo: 05 (cinco) dias.
4-  Sem manifestação, remeta-se a Requisição de
Pagamento acima referida ao Eg. TRF da 5ª Região.

26 - 97.0000212-8 CLERIS GOMES DE CARVALHO CA-
VALCANTE (Adv. JOAO FERREIRA SOBRINHO) x UNIAO
(MEX/CPEX/1. GPT E CNST) (Adv. SEM PROCURADOR).
Em cumprimento ao Provimento nº 001 de 25/03/2009 do
eg. TRF-5ª Região, art. 87, item 05, vista às partes para se
manifestarem sobre os cálculos/informação fls.339 elabo-
rados pela Contadoria do Juízo .

27 - 98.0006506-7 CLINICA SAO CAMILO LTDA (Adv.
ROBERTO FERREIRA BARBOSA, ARIADNA
GARIBALDI S. FERREIRA) x UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. WERTON MAGALHAES COSTA).
...3-...intimem-se as partes, do inteiro teor da Requi-
sição de Pagamento expedida, nos termos do art. 12
da Resolução 559/07 do CJF.   4- Prazo de 05 (cinco)
dias.   5- Sem manifestação, remeta-se a Requisição
de Pagamento acima referida ao eg. TRF-5ª Região.

28 - 99.0008540-0 CARLOS ALBERTO SOARES DE
OLIVEIRA (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, IBER
CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PEREIRA DA
SILVA, JEAN CAMARA DE OLIVEIRA) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE
WILSON GERMANO DE FIGUEIREDO). 2- Conside-
rando a natureza indisponível do crédito exeqüendo e
a complexidade dos cálculos, suspendo o despacho
(fls. 475) e determino a remessa dos autos à Conta-
doria do Juízo para conferência e verificação de pos-
síveis equívocos da memória de cálculo trazida pelo
exeqüente, com a elaboração de nova conta, se for o
caso.   3- Após, vista às partes.   4- Cancelo o
Precatório nº. 2009.82.00.0001.000036, tendo em vista
que o mesmo não foi remetido ao eg. TRF/5ª Região.

29 - 2006.82.00.003158-6 LUIZ FRANCISCO DA SIL-
VA (Adv. SIMAO RAMALHO DE ANDRADE) x UNI-
VERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA - UFPB (Adv.
CELIOMAR MARIA SANTOS DE ANDRADE). ...3-
...intimem-se as partes, do inteiro teor da Requisição
de Pagamento expedida, nos termos do art. 12 da
Resolução 559/07 do CJF.   4-Prazo de 05 (cinco)
dias.   5-Sem manifestação, remeta-se a Requisição
de Pagamento acima referida ao eg. TRF-5ª Região.

73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

30 - 2008.82.00.003705-6 NILSON LUIZ DE MAIA
MACEDO (Adv. MANOEL ALEXANDRE CAVALCAN-
TE BELO, ALESSANDRA CORREIA LIMA MACEDO,
DUINA PORTO BELO, DIMITRI SOUTO MOTA,
CATARINA MOTA DE F. PORTO, EDUARDO DE ARA-
UJO CAVALCANTI) x UNIAO(CAPITANIA DOS POR-
TOS) (Adv. SERGIO AUGUSTO DE QUEIROZ). ... 3-
... vista às partes (informações da contadoria).   4-
Prazo de 05 (cinco) dias.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

31 - 96.0000432-3 ABDENO CASAES SOUZA (Adv.
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA, IBER CAMARA DE
OLIVEIRA, JOSE CAMARA DE OLIVEIRA,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE
WILSON GERMANO DE FIGUEIREDO). 2-Inicialmen-
te, intime-se o advogado para subscrever a petição
(fls.232/233).   3-Em face do falecimento do A.
ABDENO CASAES SOUZA (fls.236), suspendo o pro-
cesso, consoante o CPC, art. 265, I...

32 - 99.0001599-1 EGENAURA PINTO NAVARRO E
OUTROS (Adv. GENIVAL MATIAS DE OLIVEIRA,
ANTONIO AZEVEDO BRASILINO, BEVILACQUA
MATIAS MARACAJA, JOSE RICARDO FELIX ALVES)
x PAULO PINTO NAVARRO x FAZENDA NACIONAL
(Adv. SEM PROCURADOR) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS. ...3-...intimem-se
as partes, do inteiro teor da Requisição de Pagamento
expedida, nos termos do art. 12 da Resolução 559/07
do CJF.   4- Prazo de 05 (cinco) dias.   5- Sem
manifestação, remeta-se a Requisição de Pagamen-
to acima referida ao eg. TRF-5ª Região.

33 - 2000.82.00.008888-0 ETUR - EMPRESA DE
TRANSPORTES URBANOS DE JOAO PESSOA LTDA
(Adv. MARIA DINIZ DE OLIVEIRA BARROS, JOSE
FERREIRA DE BARROS, HENRIQUE ANDRADE
GUERRA) x UNIDAS TRANSPORTE E TURISMO
LTDA x UNIAO (RECEITA FEDERAL) (Adv. SEM PRO-
CURADOR) x UNIAO (RECEITA FEDERAL). ...5. Isto
posto, fundamentado no CPC, art. 794, I, declaro extinta a
execução, para que produza jurídicos e legais efeitos.   6.
Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao Distri-
buidor para baixa e arquivamento.

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

34 - 2007.82.00.005161-9 ESEQUIEL DE SOUSA
BORGES (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SIL-
VA, NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JOSE GEORGE

COSTA NEVES, JUSSARA TAVARES SANTOS
SOUSA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
LEILA REGINA DE BRITO ANDRADE). Em cumpri-
mento ao Provimento nº 001 de 25/03/2009, do Egré-
gio TRF da 5ª Região, art. 87, item 06, vista à parte
autora sobre petição e documentos apresentados pela
CEF(fls. 87/97).

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

35 - 2005.82.00.014020-6 MARIA DA PENHA
MEIRELES (Adv. JOSE LUIS DE SALES) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
SEM PROCURADOR) x REDE FERROVIARIA FE-
DERAL S/A - RFFSA (Adv. MARCO TULIO PONZI,
CARLA JAQUES PONZI, SILVIO ROBERTO MAR-
QUES CASSIMIRO). ...26.- Em face do exposto:    a)
EXCLUO da lide a RFFSA, por haver sido liquidada,
mantendo no pólo passivo desta demanda apenas a
UNIÃO e o INSS;   b) ACOLHO, ex officio, a prelimi-
nar de inépcia da inicial (ausência de causa de pedir),
quanto às vantagens mencionadas no parágrafo 20
desta sentença, e EXTINGO o processo sem resolu-
ção do mérito em relação aos referidos pleitos, nos
termos do artigo 282, III, combinado com o artigo 267,
VI, ambos, do Código de Processo Civil;   c) ACO-
LHO a prejudicial do mérito da prescrição do fundo do
direito, suscitada pela RFFSA e ratificada pela União,
em relação ao pedido do reajuste de 47,68%, concedi-
do pela Lei nº. 4.345/64, extinguindo o processo com
resolução do mérito, nos termos do artigo 269, IV, do
CPC.   27.- Em face da sucumbência total da autora,
condeno-a, na forma do art. 20, § 4.º, do CPC, a
pagar, a cada um dos réus, UNIÃO e INSS, honorári-
os advocatícios que fixo em R$ 500,00 (quinhentos
reais), e isento-a de arcar com as custas iniciais e
finais (art. 20, cabeça e § 2º, do CPC c/c o art. 4º, II,
da Lei n.º 9.289/96). Contudo, para a cobrança dos
honorários sucumbenciais, deverá ser observado o
artigo 11 da Lei 1.060/50.   28.- Correções cartorárias
para a exclusão da Rede Ferroviária Federal, em ra-
zão da sua extinção, nos termos acima postos, não
em razão da sua ilegitimidade passiva.

36 - 2007.82.00.004388-0 RUI VANDERLEI ROCHA
(Adv. GENIAS HONORIO DE FREITAS JUNIOR) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRAN-
CISCO EDWARD AGUIAR NETO) x BANCO CEN-
TRAL DO BRASIL (Adv. SEM ADVOGADO). 2 - Rece-
bo a apelação (fls. 85/99) nos efeitos devolutivo e
suspensivo.   3 - Intime(m)-se o(s) recorrido(s) para
as contra-razões.   4 - Por fim, subam os autos ao Eg.
TRF da 5ª Região.

37 - 2007.82.00.004668-5 EPITÁCIO BRITTO NETO
(Adv. SANDRA ELIZABETH DE BRITO PEREIRA
GUIMARAES, ROBSON RENATO ALVES DE
ALBUQUERQUE, ANNA KARINNE DE BRITO PE-
REIRA, VANESSA GOMES PEREIRA DINIZ,
MANOEL PEREIRA DINIZ NETO) x UNIÃO (Adv.
SEM PROCURADOR) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FRANCISCO EDWARD
AGUIAR NETO). Vista à parte autora sobre a pe-
tição apresentada pelo réu (fls. _____ ), no prazo
de 05 (cinco) dias.

38 - 2007.82.00.008570-8 UNIÃO (Adv. ANTONIO
INACIO RODRIGUES DE LEMOS) x SEVERINO
RAMOS DE FARIAS (Adv. ANTONIO MARCOS BAR-
BOSA, JOSE FRANCISCO DE LIRA). Vista às partes
para especificarem, de forma justificada, em 05 (cin-
co) dias, as provas que pretendem produzir.

39 - 2007.82.00.010750-9 PATRICIA COSTA DO
AMARAL (Adv. PATRICIA COSTA DO AMARAL) x
UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR) x ESCOLA SU-
PERIOR DE ADMINISTRACAO FAZENDARIA -
ESAF. Vista à parte autora sobre a petição apresenta-
da pelo réu (fls. _____ ), no prazo de 05 (cinco) dias.

40 - 2007.82.00.011160-4 MAURITY NOBREGA
DE ARAUJO (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA,
JOSEANE HELLEN DE MELO FELICIANO, VERA
LUCIA SERPA DE MENEZES LINS, CICERO
GUEDES RODRIGUES) x INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA -
INCRA (Adv. SEM PROCURADOR). Vista à parte
autora para,  querendo,  impugnar  a(s)
contestação(ões) apresentada(s) (fls.), no prazo
de 10 (dez) dias.

41 - 2008.82.00.000136-0 LOURINALDO MARTINS
CAVALCANTE (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA,
VERA LUCIA SERPA DE MENEZES LINS, CICERO
GUEDES RODRIGUES) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. LUCIANA GURGEL DE AMORIM).
2 - Recebo a apelação (fls. 45/49) nos efeitos
devolutivo e suspensivo.   3 - Intime(m)-se o(s)
recorrido(s) para as contra-razões.   4 - Por fim, su-
bam os autos ao Eg. TRF da 5ª Região.

42 - 2008.82.00.001757-4 EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT (Adv. PAULO
CÉSAR BEZERRA DE LIMA, MARIA JOSE DA SIL-
VA, RAFAEL ALMEIDA DE HOLANDA, PABLO DAYAN
TARGINO BRAGA) x CAGEPA - COMPANHIA DE
AGUA E ESGOTOS DA PARAIBA (Adv. IRIO DANTAS
NOBREGA, JAIME DE OLIVEIRA PINHEIRO,
FERNANDO GAIAO DE QUEIROZ, JOSE MARCOS
OLIVEIRA DOS SANTOS). 2 - Face à certidão supra,
deixo de receber a apelação (fls. 593/615) interposta
pela A. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELEGRAFOS - ECT, por intempestiva.   3 - Certifi-
que a secretaria o trânsito em julgado da sentença
(fls. 581/589).    4 - Após, vista à R.  CAGEPA -
COMPANHIA DE AGUA E ESGOTOS DA PARAIBA
para informar se há interesse na execução da verba
sucumbencial arbitrada na sentença (fls. 581/589, item
25), no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de arquiva-
mento do feito com baixa na Distribuição, ressalvado
o direito enquanto não prescrito.

43 - 2008.82.00.005293-8 EMANUEL NOBRE DE
MIRANDA (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO, RIVANA
CAVALCANTE VIANA) x UNIÃO FEDERAL (MINIS-
TÉRIO DA SAÚDE) (Adv. SEM PROCURADOR). Vis-
ta à parte autora para, querendo, impugnar a(s)
contestação(ões) apresentada(s) (fls.), no prazo de
10 (dez) dias.

44 - 2008.82.00.006028-5 MARIA DO CARMO DA
SILVA (Adv. LAVOISIER NUNES DE CASTRO, MA-
RIA ESTELA CUNHA DE CASTRO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. THEREZA
SHIMENA SANTOS TORRES). Vista à parte autora
para, querendo, impugnar a(s) contestação(ões)
apresentada(s) (fls.), no prazo de 10 (dez) dias.

45 - 2008.82.00.006034-0 NIVALDO MEDEIROS (Adv.
LAVOISIER NUNES DE CASTRO, MARIA ESTELA
CUNHA DE CASTRO, TACYANNA FLÁVIA CUNHA
DE CASTRO AZEVEDO) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. THEREZA SHIMENA SANTOS
TORRES). Vista à parte autora para, querendo, im-
pugnar a(s) contestação(ões) apresentada(s) (fls.),
no prazo de 10 (dez) dias.

46 - 2008.82.00.006789-9 JOAO JOSE RAMOS DA
SILVA (Adv. IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA, KARINA
PALOVA VILLAR MAIA) x UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. SEM PROCURADOR). Vista à parte auto-
ra para, querendo, impugnar a(s) contestação(ões)
apresentada(s) (fls.), no prazo de 10 (dez) dias.

47 - 2008.82.00.006998-7 MIRIAM NOBREGA TRI-
GUEIRO (Adv. JOSE RAMOS DA SILVA, EDVAN
CARNEIRO DA SILVA, YURI PORFIRIO CASTRO
DE ALBUQUERQUE) x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. THEREZA SHIMENA SANTOS TOR-
RES). 2 - Recebo a apelação (fls. 43/47) nos efeitos
devolutivo e suspensivo.   3 - Intime(m)-se o(s)
recorrido(s) para as contra-razões.   4 - Por fim, su-
bam os autos ao Eg. TRF da 5ª Região.

48 - 2008.82.00.010221-8 MARILEIDE CARDOSO DE
MELO (Adv. VALTER DIASSIS DE ANDRADE SILVA
JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES). 2 -
Recebo a apelação (fls. 54/56) nos efeitos devolutivo
e suspensivo.   3 - Intime(m)-se o(s) recorrido(s) para
as contra-razões.   4 - Por fim, subam os autos ao Eg.
TRF da 5ª Região.

49 - 2009.82.00.004631-1 HERACLITO GOMES LIMA
(Adv. OLIVAN XAVIER DA SILVA) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR). 2. Defiro o pedido do autor (fl. 17).
3. Prazo: 30 (trinta) dias.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

50 - 2008.82.00.003845-0 HILDON ANTONIO COSTA
DE OLIVEIRA E OUTRO (Adv. GERALDO DE
MARGELA MADRUGA, ANDRE VIDAL VASCONCE-
LOS SILVA, FABIANA DA SILVA BITENCOURT,
MICHELLE CARLA EMILIANO BATISTA, MAYRA DE
ANDRADE ROCHA, AFRO ROCHA DE CARVALHO)
x GERENTE REGIONAL DA SECRETARIA DO
PATRIMONIO DA UNIÃO NA PARAÍBA (Adv. SEM
PROCURADOR). ...15.- Em face do exposto, julgo
improcedente o pedido, denego a segurança, nos ter-
mos do artigo 1.º da Lei n.º 1.533/51, e extingo o
processo com resolução de mérito, conforme o art.
269, I, do CPC.   16.- Custas pelo impetrante na
forma da Lei n.º 9.289/96.   17.- Sem condenação em
honorários advocatícios, nos termos da Sumula n.º
105 do e. STJ e da Súmula n.º 512 do e. STF.   18.-
Intime-se a parte impetrante, oficie-se ao impetrado e
intime-se UNIÃO através de sua d. Procuradoria.    19.-
Vista ao MPF.

51 - 2009.82.00.002727-4 LEANDRO SOUTO MAI-
OR MUNIZ DE ALBUQUERQUE (Adv. HENRIQUE
SOUTO MAIOR MUNIZ DE ALBUQUERQUE) x
PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO
BRASIL - SECCIONAL DA PARAÍBA (Adv. SEM
PROCURADOR). ...16.- Diante o exposto, julgo
improcedente o pedido, denego a segurança, nos
termos do artigo 1.º da Lei n.º 1.533/51, e extingo
o processo com resolução de mérito, conforme o
art. 269, I, do CPC.   17.- Custas pelo impetrante
na forma da Lei n.º 9.289/96.   18.- Sem condena-
ção em honorários advocatícios, nos termos da
Sumula n.º 105 do e. STJ e da Súmula n.º 512 do
e. STF.   19.- Intimem-se o impetrante, a autorida-
de impetrada e a UNIÃO, esta através de sua
douta Procuradoria.    20.- Vista ao MPF.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DOS ATOS ORDINATÓRIOS/INFORMAÇÕES
DA SECRETARIA NOS AUTOS ABAIXO RELACIO-
NADOS
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29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

52 - 92.0004461-1 ANTONIO UBIRAJARA DE ALMEIDA
E OUTROS (Adv. ADOLPHO FERREIRA SOARES NETO,
JARI DIAS DA COSTA) x UNIÃO (Adv. ANTONIO CARLOS
PESSOA LINS). 1. Vista à parte autora, pelo prazo de 05
(cinco) dias.   2. Após, nada sendo requerido, baixa na
distribuição e arquive-se.

53 - 2007.82.00.001060-5 MARIA DAS NEVES RI-
BEIRO DOS SANTOS E OUTROS (Adv.
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, RIVANA CAVAL-
CANTE VIANA, CICERO RICARDO ANTAS A
CORDEIRO) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURA-
DOR). Vista à parte autora para, querendo, im-
pugnar a(s) contestação(ões) apresentada(s)
(fls.), no prazo de 10 (dez) dias.
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54 - 2007.82.00.001546-9 AGRICOLA TERRA NOVA
LTDA (Adv. MARKYLLWER NICOLAU GOES) x INS-
TITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFOR-
MA AGRARIA - INCRA (Adv. SEM PROCURADOR).
TERMO DE AUDIÊNCIA (FL. 74): ...intime-se a parte
autora, através de seu advogado, para que, em 10(dez)
dias, venha aos autos e justifique a persistência do
interesse processual, principalmente, tendo-se em
vista a situação transitória que compunha o quadro da
lide...

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

55 - 2008.82.00.005753-5 ANTÔNIO WILSON E OU-
TRO (Adv. NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES, RODRIGO OTAVIO ACCETE
BELINTANI, RAFAEL SGANZERLA DURAND, FRAN-
CISCO LUIS GADELHA SANTOS, NIKOLAS PEIXO-
TO CORTEZ) x DELEGADO DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL - DRF - EM JOÃO PESSOA/PB (Adv.
SEM PROCURADOR). 2- Recebo as apelações do
impetrante (fls. 886/889 e 902/915) apenas no efeito
devolutivo.   3- Intime-se o recorrido para as
contrarrazões.   4- Intime-se também o impetrante
desta decisão.   5- Por fim, subam os autos ao TRF
da 5ª Região.

Total Intimação : 55
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ADOLPHO FERREIRA SOARES NETO-52
AFRO ROCHA DE CARVALHO-50
ALBERTO LOPES DE BRITO-10
ALESSANDRA CORREIA LIMA MACEDO-30
ALEXANDRE RAMALHO PESSOA-14
ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-1,2
ANDRE LUIZ DE FARIAS COSTA-18
ANDRE VIDAL VASCONCELOS SILVA-50
ANNA KARINNE DE BRITO PEREIRA-37
ANTONIO AZEVEDO BRASILINO-32
ANTONIO CARLOS PESSOA LINS-52
ANTONIO DE PADUA M. DE OLIVEIRA-19
ANTONIO INACIO RODRIGUES DE LEMOS-38
ANTONIO MARCOS BARBOSA-38
ANTONIO VIANA DE SOUZA LIMA-5
ARIADNA GARIBALDI S. FERREIRA-27
BEVILACQUA MATIAS MARACAJA-32
CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA-13
CARLA JAQUES PONZI-35
CARLOS ALMIR DE FARIAS-5
CATARINA MOTA DE F. PORTO-30
CELIOMAR MARIA SANTOS DE ANDRADE-29
CICERO GUEDES RODRIGUES-40,41
CICERO RICARDO A. A. CORDEIRO-2
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO-43,53
CLARA LUCIA CAVALCANTI COSTA CAMPOS-12
DANIELLY MARIA PAIVA DE SOUTO-11
DAVID SARMENTO CAMARA-12
DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO-3
DIMITRI SOUTO MOTA-30
DUINA PORTO BELO-30
EDUARDO DE ARAUJO CAVALCANTI-30
EDVAN CARNEIRO DA SILVA-47
ELYENE DE CARVALHO COSTA-4
ERILANY DANTAS DOS SANTOS-20
FABIANA DA SILVA BITENCOURT-50
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-3
FERNANDO GAIAO DE QUEIROZ-42
FLODOALDO CARNEIRO DA SILVA-2
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO-8,36,37
FRANCISCO LUIS GADELHA SANTOS-55
FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS-31
GENIAS HONORIO DE FREITAS JUNIOR-36
GENIVAL MATIAS DE OLIVEIRA-32
GERALDO DE MARGELA MADRUGA-50
GERSON MOUSINHO DE BRITO-14
GETULIO BUSTORFF FEODRIPPE QUINTAO-22
GIOVANNA PAIVA PINHEIRO DE ALBUQUERQUE
BEZERRA-8
HALLERRANDRA PAULINO DE SANTANA-20
HEITOR CABRAL DA SILVA-18,40,41
HENRIQUE ANDRADE GUERRA-33
HENRIQUE SOUTO MAIOR MUNIZ DE
ALBUQUERQUE-51
HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA-13
IBER CAMARA DE OLIVEIRA-5,28,31
IRIO DANTAS NOBREGA-42
IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA-21,46
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-1,2
JAIME DE OLIVEIRA PINHEIRO-42
JANIO LUIS DE FREITAS-10
JARI DIAS DA COSTA-52
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA-5,28,31
JOAO FERREIRA SOBRINHO-26
JOSE AUGUSTO MEIRELLES NETO-25
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-5,28,31
JOSE CLETO LIMA DE OLIVEIRA-7
JOSE DIONIZIO DE OLIVEIRA-11,15
JOSE FERREIRA DE BARROS-33
JOSE FRANCISCO DE LIRA-38
JOSE GEORGE COSTA NEVES-34
JOSE HUMBERTO DE ANDRADE LUCENA-5
JOSE LUIS DE SALES-35
JOSE MARCOS OLIVEIRA DOS SANTOS-42
JOSE MARTINS DA SILVA-1,6,31
JOSE RAMOS DA SILVA-8,47
JOSE RICARDO FELIX ALVES-32
JOSE WILSON GERMANO DE FIGUEIREDO-28,31
JOSEANE HELLEN DE MELO FELICIANO-40
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-1,2,6,28,31,43,53
JUSSARA TAVARES SANTOS SOUSA-34
KARINA PALOVA VILLAR MAIA-21,46
LAVOISIER NUNES DE CASTRO-16,44,45
LEILA REGINA DE BRITO ANDRADE-34
LENILMA CRISTINA SENA DE FIGUEIREDO-25
LINDBERG CARNEIRO TELES ARAUJO-20
LINDINALVA MAGALHAES DE MOURA-13
LUCIANA GURGEL DE AMORIM-41
LUCIANA RAQUEL FERREIRA DE FREITAS
CAMARA-12
LUIZ CESAR GABRIEL MACEDO-13
LUIZ URQUIZA DA NOBREGA NETO-25

MANOEL ALEXANDRE CAVALCANTE BELO-30
MANOEL PEREIRA DINIZ NETO-37
MANOLYS MARCELINO P DE SILANS-9
MARCIO PIQUET DA CRUZ-11
MARCO ANTONIO SARMENTO GADELHA-4
MARCO TULIO PONZI-35
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-20,34
MARCOS LUIZ RIBEIRO DE BARROS-19
MARIA DINIZ DE OLIVEIRA BARROS-33
MARIA ESTELA CUNHA DE CASTRO-16,44,45
MARIA JOSE DA SILVA-42
MARILIA MOREIRA BRASIL-23
MARKYLLWER NICOLAU GOES-54
MAYRA DE ANDRADE ROCHA-50
MICHELLE CARLA EMILIANO BATISTA-50
NARRIMAN XAVIER DA COSTA-20,34
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES-55
NIKOLAS PEIXOTO CORTEZ-55
OLIVAN XAVIER DA SILVA-49
PABLO DAYAN TARGINO BRAGA-42
PATRICIA COSTA DO AMARAL-39
PAULO CÉSAR BEZERRA DE LIMA-42
PAULO WANDERLEY CAMARA-4
PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DA
PARAIBA-14
RAFAEL ALMEIDA DE HOLANDA-42
RAFAEL SGANZERLA DURAND-55
RENE PRIMO DE ARAUJO-6,25
RICARDO POLLASTRINI-16
RIVANA CAVALCANTE VIANA-43,53
ROBERTA MONTENEGRO DE OLIVEIRA-15
ROBERTO FERREIRA BARBOSA-27
ROBERTO NUNES MENDONCA-1
ROBSON RENATO ALVES DE ALBUQUERQUE-37
RODRIGO DOS SANTOS LIMA-17
RODRIGO OTAVIO ACCETE BELINTANI-55
RONALDO PESSOA DOS SANTOS-7
SANDRA ELIZABETH DE BRITO PEREIRA
GUIMARAES-37
SEM ADVOGADO-20,22,23,24,36
SEM PROCURADOR-7,9,10,13,15,17,18,19,21,26,
32,33,35,37,39,40,43,46,49,50,51,53,54,55
SERGIO AUGUSTO DE QUEIROZ-30
SEVERINA CARNEIRO DE MORAIS-24
SILVIO ROBERTO MARQUES CASSIMIRO-35
SIMAO RAMALHO DE ANDRADE-29
SINEIDE A CORREIA LIMA-24
TACYANNA FLÁVIA CUNHA DE CASTRO AZEVE-
DO-16,45
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES-
12,44,45,47,48
VALTER DE MELO-13
VALTER DIASSIS DE ANDRADE SILVA JUNIOR-48
VANESSA GOMES PEREIRA DINIZ-37
VERA LUCIA DE LIMA SOUZA-15
VERA LUCIA SERPA DE MENEZES LINS-40,41
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO-14
WALTER DE AGRA JUNIOR-22
WERTON MAGALHAES COSTA-27
YANE CASTRO DE ALBUQUERQUE-8
YARA GADELHA BELO DE BRITO-14
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE-8,47

Setor de Publicacao
ROMULO AUGUSTO DE AGUIAR LOUREIRO
Diretor(a) da Secretaria
1ª. VARA FEDERAL

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA
RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM,

CEP 58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  218/2009
EXPEDIENTE DO DIA: 30.09.2009.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS

Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).

PROCESSO N° 2007.82.06496-1 – AÇÃO PENAL –
CLS 240
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: RODOLFO ALVES
SILVA
RÉ: JUBERLÂNDIA FARIAS DA SILVA
ADVOGADOS: NOALDO BELO DE MEIRELES – OAB/
PB 9.416 e ALDARIS DAWSLEY E SILVA JÚNIOR –
OAB/PB 10.581

DEPACHO:

Defiro o pedido de habilitação de fl. 68/69. Correções
cartorárias. Intime-se para comparecimento à audiên-
cia designada para o dia 20/10/2009, às 14h30min.
JPA,

PROCESSO N° 2005.82.008826-9 – AÇÃO PENAL
PÚBLICA – CLS 31
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: DUCIRAN MARSEN
FARENA
RÉU: JESUS CANEDO ZAPATA

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA
RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM,

CEP 58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  220/2009

EXPEDIENTE DO DIA: 02.10.2009.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS

Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).

PROCESSO N° 2005.82.013734-7 – AÇÃO PENAL
PÚBLICA – CLS 31
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: RODOLFO ALVES
SILVA
RÉU: AMÉRICO GOMES DE ALMEIDA
ADVOGADO: AMÉRICO GOMES DE ALMEIDA OAB/
PB 8.424, advogado em causa própria
RÉ: MARIA JOSÉ BENTO DO NASCIMENTO

DESPACHO:

Tendo em vista a certidão de fl. 101, determino a
dispensa  das testemunhas de defesa  Aderaldo Cor-
reia de Araújo, José Mário Porto e Antonio Barbosa
Filho, arroladas pelo acusado Américo Gomes de
Almeida à fl. 70. Designe a Secretaria primeira data
desimpedida na pauta deste Juízo para audiência de
instrução e julgamento, na qual serão ouvidas as tes-
temunhas de acusação, bem como interrogado o acu-
sado e apresentadas as alegações finais, caso não
sejam requeridas diligências cuja necessidade se ori-
gine de circunstâncias ou fatos apurados na instru-
ção. Ciência ao Ministério Público Federal. Intimem-
se. JPA,
De ordem do MM. Juiz Federal Substituto da 2ª Vara,
fica designada a audiência para o dia 14 de outubro
de 2009, às 15:30 hs.

PROCESSO N° 2005.82.013502-8 – AÇÃO PENAL
PÚBLICA – CLS 31
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: FÁBIO GEORGE
CRUZ DA NÓBREGA
RÉUS: FLÁVIO DA SILVA RIBEIRO, MANOEL MAR-
CELO LISBOA RIBEIRO E JOÃO MIGUEL LISBOA
RIBEIRO
ADVOGADO: FÁBIO FIRMINO DE ARAÚJO – OAB/
PB 6.509

DESPACHO:

(...).ISTO POSTO, torno sem efeito o despacho de fl.
590. (...). Após, dê-se vista aos apelados para apre-
sentarem suas contrarrazões de apelação, no prazo
de 08 (dias). JPA,
PROCESSO N° 2008.82.00.9714-4 – AÇÃO PENAL –
CLS 240
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: KLEBER MARTINS
DE ARAÚJO
RÉU: LUIZ NUNES CORIOLANO NETO

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA
RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM,

CEP 58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  219/2009
EXPEDIENTE DO DIA: 01.10.2009.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS

Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).

PROCESSO N° 2005.82.010504-8 – AÇÃO PENAL
PÚBLICA – CLS 31
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: JOSÉ GUILHER-
ME FERRAZ DA COSTA
RÉU: JOSÉ EDUARDO DE AMORIM
ADVOGADO: LINDINALVA TORRES PONTES – OAB/
PB 11.493

SENTENÇA:

ISTO POSTO, julgo procedente  a denúncia e conde-
no  JOSÉ EDUARDO DE AMORIM em face da prática
da infração prevista no artigo 2º, inciso II, da Lei nº
8.137/1990. Examino os fatores previstos no artigo
59 do Código Penal, para efeito de fixação da pena-
base . A culpabilidade é imanente ao fato de, na con-
dição de administrador e sócio-cotista da empresa,
ter descontado, retido e não recolhido os valores do
imposto de renda dos rendimentos dos empregados e
prestadores de serviço. Responde ao processo crimi-
nal nº 99.4291-3, em curso na 1ª Vara Federal (PB),
por crime de apropriação indébita previdenciária (fls.
154 e 189). A conduta social e a personalidade não
revelam parâmetros reprováveis. A motivação de-
corre de considerações de “sobrevida” à empresa em
prejuízo do Fisco e do ingresso efetivo de valores
relativos ao imposto de renda. As circunstâncias da
conduta estão associadas à culpabilidade, ao longo
de vários períodos de retenção e não recolhimento,
descumprindo a obrigação acessória.
Conseqüencialmente, não houve ingresso do tributo
para a Receita Federal, que verificou o
descumprimento da obrigação acessória em fiscaliza-
ção realizada em 2002. Fixo a PENA-BASE de 01 (um)
ano e 03 (três) meses de detenção . Presença da
circunstância atenuante da confissão  (artigo 65, inciso
III, alínea “d”, do Código Penal), razão pela qual redu-
zo a pena para 01 (um) ano.  Ausentes agravantes  do
artigo 61 do Código Penal. Em face da continuidade
delitiva  (artigo 71 do Código Penal), aumento a pena
de um 1/6 (um sexto) resultando em 01 (um) ano e 02
(dois) meses de detenção . Torno DEFINITIVA a pena
em 01 (um) ano e 02 (dois) meses de detenção , a
ser cumprida inicialmente  em regime aberto  (artigo
33, § 2º, alínea “c”, e § 3º, do Código Penal), conside-
rando, em relação ao regime, os fatores previamente
analisados do artigo 59 do Código Penal. Condeno ,
também, JOSÉ EDUARDO DE AMORIM à pena de
100 (cem)  dias-multa  (artigo 49 do Código Penal),
para o dia-multa  equivalente a 1/2 (um meio avos)
do salário mínimo vigente à época (maio/2002), cor-
respondente a R$ 200,00, totalizando o valor da multa
em R$ 10.000,00, atendendo-se às condições econô-
micas do Réu, que é empresário (artigo 60 do Código

Penal), a ser paga nos termos do artigo 50 do Código
Penal. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LI-
BERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITO E MULTA:
Tratando-se de condenação inferior  a 04 (quatro)
anos  e presentes os demais requisitos do artigo 43 e
seguintes do Código Penal, na redação dada pela Lei
nº 9.714, de 25.11.1998, SUBSTITUO a pena privati-
va de liberdade em UMA PENA RESTRITIVA DE DI-
REITO e UMA MULTA ,  a saber: 1) Fornecimento pelo
Réu de 05 (CINCO) CESTAS-BÁSICAS , ao mês, à
instituição pública ou privada de assistência social a
crianças, adolescentes ou idosos carentes ou médi-
co-hospitalar, no valor de R$ 50,00 cada cesta-bási-
ca, durante todo o período da pena privativa de liber-
dade. 2) Pagamento pelo Réu de UMA MULTA  no valor
de R$ 5.221,65, correspondente a 10% (dez por cen-
to) do valor do crédito tributário constituído em face
do não recolhimento do imposto de renda. A definição
das instituições/entidades e a forma de cumprimento
da(s) pena(s) restritiva(s) de direitos ficarão a cargo
do Juízo da 3ª Vara Federal Privativa da Execução
Penal da Seção Judiciária da Paraíba (artigo 66 da Lei
nº 7.210, de 11.7.1984 – Lei de Execução Penal).
Publique-se (...). Intimem-se as partes. Após o trân-
sito em julgado , determino as seguintes providênci-
as: 1) Lance-se o nome do Réu no rol dos culpados
(artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal de 1988
c/c artigo 393, inciso II, do Código de Processo Pe-
nal). 2) Preencha-se o Boletim Individual e encami-
nhe-se ao IBGE (artigo 809, § 3º, do Código de Pro-
cesso Penal). 3) Envie-se cópia desta sentença aos
Juízes Distribuidores da Justiça Estadual e Justiça
Eleitoral em João Pessoa (artigo 3º da 11.971, de
06.07.2009). 4) Comunique-se à Justiça Eleitoral para
os efeitos do artigo 15, inciso III, da Constituição
Federal de 1988. 5) Encaminhem-se os autos ao Juízo
Federal da Execução Penal (3ª Vara Federal/PB) (Re-
solução nº 18, de 27.10.1989, do TRF-5ª Região),
para a execução das penas impostas ao Réu. JPA,
30.09.2009

ADVOGADOS: FELIPE AUGUSTO FORTE DE NE-
GREIROS DEODATO – OAB/PB 8.596 e ROGÉRIO
MAGNUS VARELA GONÇALVES – OAB/PB 9.359

DESPACHO:

Intime-se o acusado para querendo, requerer as dili-
gências que entender necessárias, nos termos do
artigo 499 do Código de Processo Penal c/c o artigo
6º, caput, do Decreto-Lei nº 3.931/41 (Lei de Introdu-
ção do Código de Processo Penal). JPA,

PROCESSO N° 2007.82.08395-5 – TERMO CIR-
CUNSTANCIADO – CLS 203
AUTOR: DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
RÉU: MARCIANO MONTERO DA SILVA
DEFENSORA: ODISA MARIA NÓBREGA DE
MIRANDA – OAB/PB 12.072

DESPACHO:

ISTO POSTO, declaro extinta a punibilidade  de Marci-
ano Monteiro da Silva, nos termos do artigo 89, § 5º da Lei
nº 9.099, de 26.09.1995. Publique-se (...). Ciência ao Minis-
tério Público Federal. Intime-se o acusado por seu(a)
defensor(a). Decorrido o prazo sem recurso voluntário cer-
tifique-se, preencha-se e encaminhe-se ao IBGE o Boletim
Individual (artigo 809, § 3º, do Código de Processo Penal),
dando-se baixa na distribuição com o arquivamento dos
autos. JPA, 25.09.2009
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4ª. VARA FEDERAL
EMILIANO ZAPATA DE MIRANDA LEITAO

Juiz Federal
Nº. Boletim 2009.000066

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL TÉRCIUS GONDIM
MAIA

Expediente do dia 02/10/2009 10:49

206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA 

1 - 00.0021970-3 LUZIA ATANÁZIO DA SILVA (Adv.
ROSENO DE LIMA SOUSA) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. GUILHER-
ME ANTONIO GAIAO). 6. Assim sendo, nos ter-
mos da legislação supra mencionada, defiro a habili-
tação requerida.

2 - 2000.82.01.005387-4 ROSIENE TORRES FREIRE
DE MENDONCA REP. POR MARINEI FERNANDES
TORRES (Adv. JOSEILSON LUIS ALVES) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
MARILU DE FARIAS SILVA). ...Ante o exposto, de-
claro extinta a execução, nos termos do art. 794,
inciso I, do CPC. Decorrido o prazo recursal, arqui-
vem-se os presentes com baixa na Distribuição, uma
vez que a parte vencida (INSS) é isenta do pagamen-
to de custas, nos termos do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/
96. P. R. I.

3 - 2000.82.01.005460-0 MARIA RAQUEL SOUTO
GUIMARAES (Adv. MARCOS FIRMINO DE
QUEIROZ, ROBSON ANTAO DE MEDEIROS) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. TALES CATAO MONTE RASO). ...Ante o expos-
to, declaro extinta a execução, nos termos do art.
794, inciso I, do CPC. Decorrido o prazo recursal,
arquivem-se os presentes com baixa na Distribuição,
uma vez que a parte vencida (INSS) é isenta do
pagamento de custas, nos termos do art. 4º, I, da Lei
nº 9.289/96. P. R. I.

4 - 2004.82.01.004112-9 MISLANE REGINA DA SILVA
(Adv. FRANCISCO NUNES SOBRINHO) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
MARLY PEIXOTO DA COSTA). ...Ante o exposto, de-
claro extinta a execução, nos termos do art. 794,
inciso I, do CPC. Decorrido o prazo recursal, arqui-
vem-se os presentes com baixa na Distribuição, uma
vez que a parte vencida (INSS) é isenta do pagamen-
to de custas, nos termos do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/
96. P. R. I.

5 - 2005.82.01.000600-6 CARMITA GOMES DA SILVA
(Adv. FRANCISCO NUNES SOBRINHO) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
TALES CATAO MONTE RASO). ...Ante o exposto, de-
claro extinta a execução, nos termos do art. 794,
inciso I, do CPC. Decorrido o prazo recursal, arqui-
vem-se os presentes com baixa na Distribuição, uma
vez que a parte vencida (INSS) é isenta do pagamen-
to de custas, nos termos do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/
96. P. R. I.

6 - 2005.82.01.000617-1 MARIA DE LOURDES SILVA
BARBOSA (Adv. FRANCISCO NUNES SOBRINHO,
ALEXANDRE DE OLIVEIRA ARRUDA) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. TALES
CATAO MONTE RASO). ...Ante o exposto, declaro
extinta a execução, nos termos do art. 794, inciso I, do
CPC. Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os presen-
tes com baixa na Distribuição, uma vez que a parte vencida
(INSS) é isenta do pagamento de custas, nos termos do
art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96. P. R. I.

73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

7 - 2009.82.01.000828-8 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. TALES CATAO MON-
TE RASO) x CARMELITA MARIA DA CONCEICAO
(Adv. GILDASIO DE ALCANTARA MORAIS, GILVAN
FERNANDES).   ....Ante o exposto, julgo procedente
o pedido inicial deduzido nestes embargos, aprecian-
do a lide com resolução do mérito (art. 269, inciso I,
do CPC), para fixar, de ofício, o valor do crédito
executado pela Embargada CARMELITA MARIA DA
CONCEIÇÃO em R$ 2.360,82 (dois mil, trezentos e
sessenta reais e oitenta e dois centavos), atualizado
até maio/2009, inclusos nesse montante os valores
referentes a honorários advocatícios sucumbenciais
do processo de conhecimento, nos termos dos cálcu-
los de fls. 30/34.   Em face da sucumbência total da

Parte Embargada, condeno-a, na forma do art. 20, §
4.º, do CPC, a pagar ao INSS honorários advocatícios
no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), a serem
compensados/deduzidos de seu crédito na execução
embargada, para que reste privilegiado o princípio da
economia processual. Sem condenação em custas
processuais em face da isenção prevista no art. 7.º
da Lei n.º 9.289/96 para os embargos à execução.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

8 - 00.0014065-1 MARIA ANTONIA DO AMOR DIVI-
NO (Adv. JOSE ISMAEL SOBRINHO) x MARIA
ANTONIA DO AMOR DIVINO (Adv. JOSE ISMAEL
SOBRINHO, CLEONICE BERNARDO NUNES) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. ANTÔNIO MARCOS ALMEIDA) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
MARCIO REGIS GOMES DE SOUZA).      Defiro o
pedido de dilação de prazo formulado pela parte auto-
ra, à fl. 172, pelo prazo de 05 (cinco) dias.  Intime-se.

9 - 00.0022660-2 MARIA DE LOURDES DA SILVA
(Adv. GILBERTO CESAR COELHO, EUCLIDES CAR-
VALHO FERNANDES, ANTONIO CARLOS CHAVES
VENTURA) x JOAQUIM FELIX DE OLIVEIRA (Adv.
GILBERTO CESAR COELHO, EUCLIDES CARVA-
LHO FERNANDES, ANTONIO CARLOS CHAVES
VENTURA) x JOAQUIM FELIX DE OLIVEIRA x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. ANTÔNIO MARCOS ALMEIDA) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. AN-
TONIO FERREIRA DA SILVA). ...Ante o exposto,
declaro extinta a execução, nos termos do art. 794,
inciso I, do CPC. Decorrido o prazo recursal, arqui-
vem-se os presentes com baixa na Distribuição, uma
vez que a parte vencida (INSS) é isenta do pagamen-
to de custas, nos termos do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/
96. P. R. I.

10 - 00.0024058-3 INACIA PLACIDO DE OLIVEIRA E
OUTRO (Adv. GILBERTO CESAR COELHO) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
JOAO FELICIANO PESSOA). ...Ante o exposto, de-
claro extinta a execução, nos termos do art. 794,
inciso I, do CPC. Decorrido o prazo recursal, arqui-
vem-se os presentes com baixa na Distribuição, uma
vez que a parte vencida (INSS) é isenta do pagamen-
to de custas, nos termos do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/
96. P. R. I.

11 - 00.0032944-4 MARIA RODRIGUES DE SOUZA E
OUTROS (Adv. GERALDO ARAUJO, MARCIA
MEDEIROS COSTA, TIBERIO ROMULO DE CARVA-
LHO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO PESSOA). ...Ante
o exposto, declaro extinta a execução, nos termos do
art. 794, inciso I, do CPC. Decorrido o prazo recursal,
arquivem-se os presentes com baixa na Distribuição,
uma vez que a parte vencida (INSS) é isenta do
pagamento de custas, nos termos do art. 4º, I, da Lei
nº 9.289/96. P. R. I.

12 - 99.0100519-1 SEVERINO PEREIRA DE LIMA E
OUTROS (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
ANTÔNIO MARCOS ALMEIDA). Intime-se o patrono
do feito para informar nos autos o número do CPF do
autor Leonardo Félix de Lima a fim de possibilitar a
expedição da requisição de pagamento.  Prazo 20
dias.

13 - 2000.82.01.005657-7 LUCI BATISTA DA SILVA E
OUTROS (Adv. VITAL BEZERRA LOPES) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. RICARDO
POLLASTRINI). ....Ante o exposto, declaro extinta a
execução, nos termos do art. 794, inciso I, do CPC.

14 - 2001.82.01.007459-6 JOSE ALDO BARRETO DE
ALMEIDA E OUTROS (Adv. VITAL BEZERRA LOPES)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FELIPE
RANGEL DE ALMEIDA). ... Ante o exposto, declaro
extinta a execução, nos termos do art. 794, inciso I,
do CPC, em relação aos Executados JOSÉ JUNATAS
DA COSTA e LOURINALDO MEDEIROS DA SILVA.
Proceda-se, de imediato, à baixa na Distribuição em
relação aos Executados JOSÉ CARLOS DA SILVA,
JOSÉ IVAN DOS SANTOS e JOSÉ BONIFÁCIO DOS
SANTOS, conforme se havia determinado às fls. 565/
567. Cumpra-se, a propósito, a determinação contida
no item 8 da decisão de fls. 565/567, intimando-se,
inclusive, o defensor público ali referido acerca desta
sentença. Após o decurso do prazo recursal, certifi-
que-se e dê-se baixa na Distribuição em relação aos
Executados JOSÉ JUNATAS DA COSTA e
LOURINALDO MEDEIROS DA SILVA, arquivando-se
os autos, sem baixa, na Secretaria do Juízo, quanto
aos demais Executados. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se.

15 - 2003.82.01.004415-1 IVAN DA SILVA (Adv.
ROBSON ANTAO DE MEDEIROS) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
RICARDO NEY DE FARIAS XIMENES). ...Ante o
exposto, declaro extinta a execução, nos termos do
art. 794, inciso I, do CPC. Decorrido o prazo recursal,
arquivem-se os presentes com baixa na Distribuição,
uma vez que a parte vencida (INSS) é isenta do
pagamento de custas, nos termos do art. 4º, I, da Lei
nº 9.289/96. P. R. I.

16 - 2004.82.01.002412-0 MATHILDES DE LYRA (Adv.
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE,
JOSE RAMOS DA SILVA) x CHEFE DA DIVISAO DE

CONVENIOS E GESTAO DO MINISTERIO DA SAUDE
NO ESTADO DA PARAIBA x GERENTE EXECUTIVO
DO INSS (Adv. SEM PROCURADOR). 1. Defiro o
pedido da parte exeqüente de fl. 183, para determinar
a intimação da autoridade coatora, qual seja, Chefe
da Divisão de Convênio e Gestão do Ministério da
Saúde na Paraíba, bem como da União, através da
A.G.U., para demonstrar nos autos, no prazo de 15
(quinze) dias, o integral cumprimento do julgado.
2. Após, cumprido o que determina o item 1 acima,
dê-se vista à exeqüente, pelo prazo de 05 (cinco)
dias.

17 - 2004.82.01.004529-9 LUZIA MARTINS DA COSTA
(Adv. FRANCISCO NUNES SOBRINHO) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. FLAVIO
GOMES PEREIRA). ...Ante o exposto, declaro extinta a
execução, nos termos do art. 794, inciso I, do CPC. Decor-
rido o prazo recursal, arquivem-se os presentes com baixa
na Distribuição, uma vez que a parte vencida (INSS) é
isenta do pagamento de custas, nos termos do art. 4º, I, da
Lei nº 9.289/96. P. R. I.

18 - 2007.82.01.002913-1 PEDRO JOAQUIM DOS
SANTOS E OUTROS (Adv. JAIRO DE OLIVEIRA
SOUZA, SEBASTIAO ARAUJO DE MARIA,
CLAUDIONOR VITAL PEREIRA) x SEVERINO BAR-
BOSA DE LIMA E OUTRO x TEOFILO ANTONIO
FRANCISCO DA SILVA E OUTRO x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS
ANTONIO DE ARAUJO BONFIM). ...Ante o exposto,
declaro extinta a execução, nos termos do art. 794,
inciso I, do CPC. Decorrido o prazo recursal, arqui-
vem-se os presentes com baixa na Distribuição, uma
vez que a parte vencida (INSS) é isenta do pagamen-
to de custas, nos termos do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/
96. P. R. I.

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

19 - 2003.82.01.001399-3 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. BERILO RAMOS BORBA,
RICARDO BERILO BEZERRA BORBA) x IZIDRO
SOARES DE OLIVEIRA (Adv. JOSE NETO FREIRE
RANGEL). Defiro o pedido de fl. 293, para conceder a
dilação do prazo à CEF por 30 (trinta) dias. Intime-se.

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

20 - 2001.82.01.000155-6 JOAO DE FRANCA BAR-
BOSA (Adv. HELIO JOSE GUEDES NOBRE, HELDER
JOSE GUEDES NOBRE) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES, FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO,
ISAAC MARQUES CATÃO). ....5. Cumprida a deter-
minação do parágrafo anterior, intime(m)-se os
Credor(a)(s)(es) para: I - manifestação sobre a satis-
fação da obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta)
dias;  II - bem como, na hipótese de concordância
com essa satisfação, requerer, no mesmo prazo, a
execução da obrigação de pagar, tendo em vista que
a determinação do valor da condenação depende,
neste caso, tão-somente, de cálculo aritmético, fa-
zendo-se necessária a apresentação de pedido ex-
presso do(a)(s) Credor(a)(s)(es) para cumprimento do
título judicial, conforme interpretação a contrário sen-
so da primeira parte do art. 475-J, cabeça, c/c o art.
475-A, cabeça, e o art. 475-B, cabeça, todos, do
CPC, acompanhado de memória discriminada e atua-
lizada do cálculo, antes da intimação do(a)(s)
Devedor(a)(s)(es) para pagamento da dívida na for-
ma determinada naquele primeiro dispositivo
normativo.

21 - 2003.82.01.001990-9 OBERLANDIA LEITE DE
SOUZA (Adv. CHARLES FELIX LAYME) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. MANUEL
CABRAL DE ANDRADE NETO). ...II - apresentado o
requerimento de execução na forma prescrita no item
anterior, proceda a Secretaria à reclassificação dos
autos para a Classe 229 - Cumprimento de Sentença.
Em seguida, intime-se o Devedor, o advogado Charles
Félix Layme, para que, no prazo de 15 (quinze) dias,
providencie(m) o pagamento do montante da dívida,
sob pena de multa, desde logo imposta, de 10% (dez
por cento) sobre o valor da obrigação, advertindo-
lhe(s) de que, caso o pagamento seja parcial, a multa
incidirá sobre o restante da dívida, nos termos do art.
475-J, § 4.º, do CPC;

22 - 2004.82.01.003598-1 MARIA LUCIA DE SOUSA
x ADEILDO ISIDRO DA SILVA x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PRO-
CURADOR). ... 5. Cumprida a determinação do pará-
grafo anterior, intime(m)-se os Credor(a)(s)(es) para:
I - manifestar-se sobre a satisfação da obrigação de
fazer, no prazo de 30 (trinta) dias; II - bem como, na
hipótese de concordância com essa satisfação, re-
querer, NO MESMO PRAZO, a execução da obriga-
ção de pagar na forma do art. 730 do CPC, trazendo
aos autos demonstrativo de débito atualizado até a
data do requerimento, conforme previsto no art. 614,
inciso II, do CPC.

23 - 2004.82.01.004315-1 PAULO JOVINO DA SILVA
(Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO
RICARDO ANTAS A CORDEIRO) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR). ... 5. Cumprida a determinação do
parágrafo anterior, intime(m)-se os Credor(a)(s)(es)
para: I - manifestar-se sobre a satisfação da obriga-
ção de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias;   II - bem
como, na hipótese de concordância com essa satis-
fação, requerer, NO MESMO PRAZO, a execução da

obrigação de pagar na forma do art. 730 do CPC,
trazendo aos autos demonstrativo de débito atualiza-
do até a data do requerimento, conforme previsto no
art. 614, inciso II, do CPC.

24 - 2007.82.01.001415-2 MARIA DO SOCORRO
TARGINO VITURINO (Adv. MARCOS ANTONIO
INACIO DA SILVA, NARRIMAN XAVIER DA COSTA,
JUSSARA TAVARES SANTOS SOUSA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. ISAAC MAR-
QUES CATÃO). ....Ante o exposto, declaro extinta a
execução, nos termos do art. 794, inciso I, do CPC.
....Decorrido o prazo recursal e recolhidas as mencio-
nadas custas, arquivem-se os presentes com baixa
na Distribuição. P. R. I.

25 - 2007.82.01.001541-7 NAIR HENRIQUE DE SOU-
ZA (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA,
NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA TAVARES
SANTOS SOUSA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. ISAAC MARQUES CATÃO, AURELIO
HENRIQUE F. DE FIGUEIREDO). ....Ante o expos-
to, declaro extinta a execução, nos termos do art.
794, inciso I, do CPC.... Decorrido o prazo recursal e
recolhidas as mencionadas custas, arquivem-se os
presentes com baixa na Distribuição.  P. R. I.

26 - 2007.82.01.001671-9 ANA FABIA DE VASCON-
CELOS SANTOS (Adv. MARCOS ROBERTO
BRANDAO BELFORT, ENIO PEREIRA DE ARAUJO)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL).  5. Com a manifes-
tação da CEF, intime-se a parte exeqüente para mani-
festação acerca da satisfação da obrigação de fazer,
no prazo de 10 (dez) dias.

240 - AÇÃO PENAL

27 - 2004.82.01.000666-0 MINISTÉRIO PUBLICO
FEDERAL (Adv. ACACIA SOARES PEIXOTO
SUASSUNA) x GEOGILVAN DE SOUSA MARTINS
(Adv. WAGNER MARSICANO DE MELO RODRIGUES
MARTINS, GEORGIA KARENIA R. M. MARSICANO
DE MELO, RONALD NEVES PEREIRA). ... 6. Intime-
se a Defesa do Acusado para, no prazo de 03(três)
dias, indicar qual das duas testemunhas arroladas à
fl. 624 pretende que seja ouvida em substituição à
testemunha Hilda dos Santos Lins.

28 - 2004.82.01.004905-0 MINISTÉRIO PUBLICO
FEDERAL (Adv. RODOLFO ALVES SILVA) x JOSE
GODOFREDO DE ARAUJO FERNANDES (Adv.
GUERRISON ARAUJO PEREIRA DE ANDRADE).
Defiro a habilitação do patrono subscritor da petição
retro, bem como concedo ao mesmo o prazo de 05
(cinco) dias para a apresentação de alegações finais.
Proceda-se a inclusão do novo defensor do Réu no
Sistema Tebas, excluindo-se os advogados anterior-
mente constituídos. Intime-se o novo defensor do
Réu.

29 - 2006.82.01.002543-1 MINISTÉRIO PUBLICO
FEDERAL (Adv. RODOLFO ALVES SILVA) x CARLOS
ALBERTO DE OLIVEIRA BRAZ (Adv. OSMAR
TAVARES DOS SANTOS JUNIOR) x GENI DE OLI-
VEIRA BRAZ (Adv. JOSE CARLOS NUNES DA SIL-
VA, ARABELA DE CÁSSIA SILVA, EDSON VIDIGAL
FILHO, MIGUEL DOUGLAS DOS SANTOS RIBEI-
RO) x GERALDO BATISTA CRISTINO (Adv. JOSE
CARLOS NUNES DA SILVA, EDSON VIDIGAL FI-
LHO, ARABELA DE CÁSSIA SILVA, OSMAR TAVARES
DOS SANTOS JUNIOR) x GERMANO DE OLIVEIRA
BRAZ (Adv. EDSON VIDIGAL FILHO, ARABELA DE
CÁSSIA SILVA, MIGUEL DOUGLAS DOS SANTOS
RIBEIRO, JOSE CARLOS NUNES DA SILVA). ...     9.
Ante o exposto, indefiro o pedido deduzido pela Defe-
sa dos Acusados na petição de fls. 918/921.  10.
Intimem-se os advogados constituídos pelos Acusa-
dos desta decisão, bem como para apresentar defesa
inicial, por escrito, nos termos e prazo determinados
no item 11.II da decisão de fls. 855/858.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

30 - 2008.82.01.000267-1 FABRICIO DOS SANTOS
SILVA (Adv. VALTER DE MELO, CANDIDO ARTUR
MATOS DE SOUZA, HERATOSTENES SANTOS DE
OLIVEIRA, HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEI-
RA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL
- INSS (Adv. SEM PROCURADOR). 3. Após a junta-
da de tal documentação pelo INSS, intime-se o Autor
para sobre ela se manifestar no prazo de 10 (dez)
dias.

31 - 2008.82.01.002797-7 ITALO DE BRITO SILVA
REPRESENTADO POR SUA GENITORA IVONETE
MENDES DE BRITO PEREIRA E OUTROS (Adv.
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO RICARDO
ANTAS A CORDEIRO, RIVANA CAVALCANTE VIANA)
x UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA - UFPB
(Adv. SEM PROCURADOR).  1. Recebo a apelação
da UFPB, às fls. 149/206, no duplo efeito.    2. Intime-
se a parte autora para, querendo, apresentar as suas
contra-razões à apelação supracitada, no prazo legal.

32 - 2009.82.01.000789-2 GERONCIO COELHO
TABOSA (Adv. DANIEL TABOSA DE ALMEIDA) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. DANIEL
TABOSA DE ALMEIDA). ...Ante o exposto, reconheço
a ausência de instrução da petição inicial com
documento(s) essencial(ais) à propositura da ação e a
falta de interesse de agir da parte Autora em sua
pretensão judicial, indeferindo a petição inicial com a

ADVOGADOS: JOÃO MIGUEL DE OLIVEIRA NETO,
OAB/PB 14.363, JEOFTON COSTA, OAB/PB 12.399
e ANTÔNIO BARBOSA FILHO, OAB/PB 5.226

DECISÃO:

Diante do exposto, designe a Secretaria primeira data
desimpedida na pauta deste Juízo para audiência de
instrução e julgamento, na qual serão ouvidas as tes-
temunhas de acusação e defesa, bem como interro-
gado o acusado e apresentadas as alegações finais,
caso não sejam requeridas diligências cuja necessi-
dade se origine de circunstâncias ou fatos apurados
na instrução. Ciência ao Ministério Público Federal.
Intimem-se. JPA,
De ordem do MM. Juiz Federal Substituto da 2ª Vara,
fica designada a audiência para o dia 10 de novem-
bro de 2009 , às 14:30 hs.
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97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

1 - 96.0001416-7 FAZENDA NACIONAL (Adv. AN-
TONIO CARLOS MOREIRA (FN)) x JOSE CARLOS
FARIAS DE BARROS x JOSE CARLOS FARIAS
DE BARROS (Adv. AECIO FLAVIO FARIAS DE
BARROS) x FAZENDA NACIONAL. 1. Intime-se
o executado do desbloqueio do veículo de placa
MND-9996 realizado pela penhora eletrônico á fl.
478.2. Após, cumpra-se o item 03 da sentença à
fl. 476.3. Intime-se.

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

2 - 99.0007564-1 ANTONIO TELINO & CIA (Adv.
MANUEL DE FREITAS CAVALCANTE) x ANTONIO
TELINO & CIA x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
FRANCISCO TORRES SIMOES) x FAZENDA NACI-
ONAL. Defiro o pedido.

3 - 2007.82.00.002333-8 FAZENDA NACIONAL (Adv.
EMERI PACHECO MOTA) x ODESIO SOUZA
MEDEIROS (Adv. JAIME DE OLIVEIRA PINHEIRO,
TATIANA DO AMARAL CARNEIRO CUNHA). 1. Inti-
me-se o devedor para, no prazo de 15(quinze) dias,
providenciar o pagamento do montante da condena-
ção relativa à verba honorária, sob pena de multa de
10% sobre o valor da obrigação, nos termos do art
475-J do CPC.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

4 - 2007.82.00.005593-5 SEBASTIAO ARAUJO DA
COSTA (Adv. ELENILSON CAVALCANTI DE FRAN-
CA) x DIVISA INDUSTRIA E COMERCIO DE
DIVISORIAS LTDA (Adv. SEM ADVOGADO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Isso posto, extingo o presente feito sem resolu-
ção de mérito, com fulcro no art. 267, III, do CPC,
reconhecendo a ilegitimidade passiva ad causam da
Caixa Econômica Federal, deixando de conhecer da
pretensão indenizatória deduzida contra o litisconsorte,
na ausência de competência da Justiça Federal para
tanto, dada a natureza das partes remanescentes (art.
109, I, CR/88).

1001 - ACAO ORDINARIA (EXECUCAO FISCAL)

5 - 2005.82.00.008505-0 EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT (Adv. PAULO
CESAR BEZERRA DE LIMA, MARIA JOSE DA SIL-
VA, RAFAEL ALMEIDA DE HOLANDA) x MUNICIPIO
DE JOAO PESSOA/PB (Adv. YURI OLIVEIRA
ARAGAO). ISSO POSTO, julgo PARCIALMENTE PRO-
CEDENTE o pedido, ratificando a antecipação de tu-
tela (fls. 76-80), para declarar a nulidade dos autos de
infração nºs 2003/000039-348821, 2003/000037-
348821, bem como reconhecer a inexistência de rela-
ção jurídica de responsabilidade tributária da autora
quanto ao recolhimento de ISSQN em relação aos

declaração da extinção do processo sem julgamento
do mérito (art. 267, incisos I e VI e § 3.º, c/c o art. 284,
parágrafo único, e o art. 295, inciso III, todos, do
CPC). Sem condenação em honorários advocatícios
sucumbenciais em face da não triangularização da
relação processual. Sem condenação em custas pro-
cessuais em face da isenção legal decorrente do be-
nefício da assistência judiciária gratuita (art. 4.º, inciso
II, da Lei n.º 9.289/96). P. R. Intime-se.

33 - 2009.82.01.000875-6 PAULO ROBERTO CAM-
POS (Adv. JEOFTON COSTA DA SILVA) x UNIÃO
(Adv. SEM PROCURADOR). ...Ante o exposto:    I -
rejeito a preliminar de incompetência da Justiça Fede-
ral, suscitada pela União; II - rejeito a preliminar de
ilegitimidade passiva da União, por ela argüida; III - e
acolho a prejudicial de mérito de prescrição do direito
do Autor, suscitada pela União, extinguindo o feito
com resolução do mérito (art. 269, inciso IV do CPC).
Condeno a parte Autora, em face de sua sucumbência
total, a pagar à Ré, com base no art. 20, § 4.º, do
CPC, honorários advocatícios que fixo em R$ 300,00
(trezentos reais), e a arcar com as custas iniciais e
finais (art. 20, cabeça e § 2º, do CPC c/c o art. 14 da
Lei n.º 9.289/96), observado o disposto nos arts. 11, §
2º, e 12 da Lei n.º 1.060/50, por ser ela beneficiária da
assistência judiciária gratuita.   Publique-se. Registre-
se. Intimem-se.

34 - 2009.82.01.000878-1 MARCOS ANTONIO FREIRE
RANGEL (Adv. JEOFTON COSTA DA SILVA) x UNIÃO
(Adv. SEM PROCURADOR). .....Ante o exposto: I -
rejeito a preliminar de incompetência da Justiça Fede-
ral, suscitada pela União;  II - rejeito a preliminar de
ilegitimidade passiva da União, por ela argüida; III - e
acolho a prejudicial de mérito de prescrição do direito
do Autor, suscitada pela União, extinguindo o feito
com resolução do mérito (art. 269, inciso IV, do CPC).
Condeno a parte Autora, em face de sua sucumbência
total, a pagar à Ré, com base no art. 20, § 4.º, do
CPC, honorários advocatícios que fixo em R$ 300,00
(trezentos reais), e a arcar com as custas iniciais e
finais (art. 20, cabeça e § 2º, do CPC c/c o art. 14 da
Lei n.º 9.289/96), observado o disposto nos arts. 11, §
2º, e 12 da Lei n.º 1.060/50, por ser ela beneficiária da
assistência judiciária gratuita. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se.

35 - 2009.82.01.000880-0 MANUEL DO NASCIMEN-
TO (Adv. JEOFTON COSTA DA SILVA) x UNIÃO (Adv.
SEM PROCURADOR). ...Ante o exposto:  I - rejeito a
preliminar de incompetência da Justiça Federal, sus-
citada pela União;  II - rejeito a preliminar de ilegitimi-
dade passiva da União, por ela argüida; III - e acolho
a prejudicial de mérito de prescrição do direito do
Autor, suscitada pela União, extinguindo o feito com
resolução do mérito (art. 269, inciso IV do CPC).
Condeno a parte Autora, em face de sua sucumbência
total, a pagar à Ré, com base no art. 20, § 4.º, do
CPC, honorários advocatícios que fixo em R$ 300,00
(trezentos reais), e a arcar com as custas iniciais e
finais (art. 20, cabeça e § 2º, do CPC c/c o art. 14 da
Lei n.º 9.289/96), observado o disposto nos arts. 11, §
2º, e 12 da Lei n.º 1.060/50, por ser ela beneficiária da
assistência judiciária gratuita.  Publique-se. Registre-
se. Intimem-se.

36 - 2009.82.01.000885-9 JOSÉ INÁCIO DOS SAN-
TOS (Adv. JEOFTON COSTA DA SILVA) x UNIÃO
(Adv. SEM PROCURADOR). ....Ante o exposto: I -
rejeito a preliminar de incompetência da Justiça Fede-
ral, suscitada pela União; II - rejeito a preliminar de
ilegitimidade passiva da União, por ela argüida; III - e
acolho a prejudicial de mérito de prescrição do direito
do Autor, suscitada pela União, extinguindo o feito
com resolução do mérito (art. 269, inciso IV do CPC).
Condeno a parte Autora, em face de sua sucumbência
total, a pagar à Ré, com base no art. 20, § 4.º, do
CPC, honorários advocatícios que fixo em R$ 300,00
(trezentos reais), e a arcar com as custas iniciais e
finais (art. 20, cabeça e § 2º, do CPC c/c o art. 14 da
Lei n.º 9.289/96), observado o disposto nos arts. 11, §
2º, e 12 da Lei n.º 1.060/50, por ser ela beneficiária da
assistência judiciária gratuita. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se.

37 - 2009.82.01.001833-6 DELMA MARIA AMORIM
DOS SANTOS ALBUQUERQUE E OUTROS (Adv.
ANA RITA FERREIRA NOBREGA CABRAL,
ANGELLO RIBEIRO ANGELO) x EMGEA - EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS (Adv. SEM ADVOGADO) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. ISAAC
MARQUES CATÃO). ... 5. ..... II - intimem-se os Au-
tores e a CEF desta decisão; III - e, quanto aos
Autores, intimem-se-os também para, no prazo de 10
(dez) dias, apresentar impugnação à contestação da
CEF (fls. 63/130) e, bem assim, emendar a petição
inicial, incluindo o Sr. ELENILDO GOMES DA SILVA
no pólo passivo da demanda e requerendo a sua cita-
ção.

38 - 2009.82.01.002068-9 GENILDA GOMES DINIZ
(Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR).  1. Intimem-se as par-
tes a fim de que especifiquem, de forma justificada,
em 05(cinco) dias, as provas que pretendem produzir,
indicando com objetividade a sua finalidade.

39 - 2009.82.01.002138-4 ANTONIA DEGA LIMA (Adv.
VALTER DE MELO) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURA-
DOR). ...Ante o exposto:   I - reconheço a ocorrência
de coisa julgada em relação ao pedido de concessão

de aposentadoria rural, deixando de conhecer seu
mérito em vista do disposto no art.267, V, do Código
de Processo Civil; II - julgo prejudicada a alegação de
prescrição quinquenal suscitada pelo INSS;  III - e
julgo improcedente o pedido inicial de indenização por
danos morais, resolvendo o mérito em relação a esse
pedido na forma doart. 269, inciso I, do CPC.   Em
face da sucumbência total da Autora, condeno-a, na
forma do art. 20, § 4.º, do CPC, a pagar ao INSS
honorários advocatícios que fixo em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais) e a arcar com as custas, devendo ser
observado o disposto nos arts. 11, § 2.º, e 12 da Lei
n.º 1.060/50, por ser ela beneficiária da assistência
judiciária.   Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

40 - 2009.82.01.002449-0 ELIETE FARIAS CAMPOS
(Adv. JOSÉ ALEXANDRE SOARES DA SILVA) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVO-
GADO). 6. Ante o exposto, ausente a fumaça do bom
direito, indefiro o pedido de tutela antecipada. 7. Inti-
me-se a Autora desta decisão.

41 - 2009.82.01.002496-8 ADRIANA CATARINO
FERREIRA DE MELO (Adv. MARCOS ANTONIO
INACIO DA SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURA-
DOR). ... 3. Havendo resposta com preliminares e/ou
documentos, dê-se vista à parte autora, pelo prazo de
10 (dez) dias.

42 - 2009.82.01.002898-6 DANIELY ALMEIDA DE LIMA
REPRESENTADA POR SUA IRMÃ ANA CELLY
ALMEIDA DE LIMA (Adv. RODRIGO ARAUJO REUL,
HENRIQUE DOUGLAS JUCA PEREIRA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). ....4. Ante o exposto, postergo a apreciação do
pedido de tutela antecipada para após a contestação
da Caixa Econômica Federal. 5. Intime-se a Au-
tora desta decisão, bem como para que, no prazo de
10 (dez) dias, regularize a sua representação proces-
sual, uma vez que a procuração de fl. 18 foi outorga-
da por sua representante em nome próprio e, não,
como seria correto, pela Autora, representada por
aquela.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

43 - 2009.82.01.001723-0 DEBORA MARTINS FARI-
AS (Adv. CANUTO FERNANDES BARRETO NETO)
x REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAM-
PINA GRANDE - UFCG (Adv. SEM PROCURADOR).
....Ante o exposto: I - rejeito a preliminar de decadên-
cia argüida pelo MPF; II - e DENEGO A SEGURANÇA
pleiteada, apreciando a lide com resolução do mérito
(art. 269, inciso I, do CPC). Deixo de condenar o
Impetrante ao pagamento das custas processuais em
face da isenção prevista no art. 4º, inciso II, da Lei n.º
9.289/96. Sem condenação em honorários
advocatícios, nos termos da Súmula n.º 105 do e.
STJ e da Súmula n.º 512 do e. STF. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se, com vista ao Ministério Pú-
blico Federal e à UFCG.

44 - 2009.82.01.002764-7 JOSE AZEVEDO DA SILVA
(Adv. PERICLES DE MORAES GOMES, URIAS JOSE
CHAGAS DE MEDEIROS) x DELEGADO REGIONAL
DO TRABALHO E EMPREGO DA CIDADE DE CAM-
PINA GRANDE (Adv. SEM PROCURADOR). ....Ante
o exposto, indefiro a petição inicial, extinguindo o
feito sem resolução do mérito na forma do art. 10 da
Lei nº 12.016/2006 c/c o art. 267, I, do CPC. Sem
condenação em honorários advocatícios face ao dis-
posto na parte final do art. 25 da Lei nº 12.016/2009 e,
ainda, em razão da não triangularização da relação
processual. Sem condenação em custas, face à con-
cessão dos benefícios da gratuidade processual.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DOS ATOS ORDINATÓRIOS/INFORMAÇÕES
DA SECRETARIA NOS AUTOS ABAIXO RELACIO-
NADOS
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206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA 

45 - 2001.82.01.007630-1 FRANCISCA DE ALMEIDA
CRISPIM (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA,
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO, MARIA DE
LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES, JOSE MARTINS
DA SILVA, FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARCIO
REGIS GOMES DE SOUZA).     01. Intime-se a parte
autora, com vista aos autos, pelo prazo de 05 (cinco)
dias.

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

46 - 2003.82.01.000776-2 SEVERINO JOSE DOS
SANTOS (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA, CICERO
GUEDES RODRIGUES) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. RICARDO POLLASTRINI, VERA
LUCIA LINS). 01. Intime-se a parte autora, com vista
aos autos, pelo prazo de 05 (cinco) dias.

47 - 2003.82.01.006892-1 MARIA JULIA DA
CONCEICAO (Adv. DECIO GEOVANIO DA SILVA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR). Dê-se vista a parte au-
tora, através de seu advogado da petição e documen-
tos apresentados pelo INSS às fls. 242/244, pelo

prazo de 10 (dez) dias, em cumprimento ao disposto
no inciso 19, art. 87, do Provimento nº 001/2009, do
Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC.

48 - 2008.82.01.003161-0 MICHEL FRANCOIS FOSSY
(Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA, VERA LUCIA
SERPA DE MENEZES LINS, CICERO GUEDES
RODRIGUES) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. ISAAC MARQUES CATÃO). Dê-se vista à
CEF, da petição e documentos apresentados pela
parte autora às fls. 88/90, pelo prazo de 10 (dez) dias,
em cumprimento ao disposto no inciso 19, art. 87, do
Provimento nº 001/2009, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c
o art. 162, § 4º, do CPC.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

49 - 2008.82.01.000271-3 ISAIAS ALVES DA SILVA
(Adv. VALTER DE MELO, CANDIDO ARTUR MATOS
DE SOUZA, HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEI-
RA, LUIZ CESAR GABRIEL MACEDO, LEOPOLDO
MARQUES DASSUNCAO) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURA-
DOR). Dê-se vista a parte autora, através de seu
advogado, pelo prazo de 05 (cinco) dias, em cumpri-
mento ao disposto no inciso 19, art. 87, do Provimen-
to nº 001/2009, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art. 162,
§ 4º, do CPC.

50 - 2008.82.01.001884-8 JACEMIR MONTEIRO (Adv.
VALTER DE MELO, HERATOSTENES DOS SANTOS
OLIVEIRA, CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA,
LUIZ CESAR GABRIEL MACEDO, LEOPOLDO MAR-
QUES DASSUNCAO) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURA-
DOR). Dê-se vista a parte autora, através de seu
advogado, pelo prazo de 05 (cinco) dias, em cumpri-
mento ao disposto no inciso 19, art. 87, do Provimen-
to nº 001/2009, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art. 162,
§ 4º, do CPC.

Total Intimação : 50
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ACACIA SOARES PEIXOTO SUASSUNA-27
ALEXANDRE DE OLIVEIRA ARRUDA-6
ANA RITA FERREIRA NOBREGA CABRAL-37
ANGELLO RIBEIRO ANGELO-37
ANTONIO CARLOS CHAVES VENTURA-9
ANTONIO FERREIRA DA SILVA-9
ANTÔNIO MARCOS ALMEIDA-8,9,12
ARABELA DE CÁSSIA SILVA-29
AURELIO HENRIQUE F. DE FIGUEIREDO-25
BERILO RAMOS BORBA-19
CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA-30,49,50
CANUTO FERNANDES BARRETO NETO-43
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM-18
CARLOS HENRIQUE VERÍSSIMO LOURINHO -
DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO - MAT. Nº 1428482/
OAB Nº 16.268/CE-22
CHARLES FELIX LAYME-21
CICERO GUEDES RODRIGUES-46,48
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO-23,31
CLAUDIONOR VITAL PEREIRA-18
CLEONICE BERNARDO NUNES-8
DANIEL TABOSA DE ALMEIDA-32
DECIO GEOVANIO DA SILVA-47
EDSON VIDIGAL FILHO-29
ENIO PEREIRA DE ARAUJO-26
EUCLIDES CARVALHO FERNANDES-9
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-26
FELIPE RANGEL DE ALMEIDA-14
FLAVIO GOMES PEREIRA-17
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-20
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO-20
FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS-45
FRANCISCO NUNES SOBRINHO-4,5,6,17
GEORGIA KARENIA R. M. MARSICANO DE MELO-27
GERALDO ARAUJO-11
GILBERTO CESAR COELHO-9,10
GILDASIO DE ALCANTARA MORAIS-7
GILVAN FERNANDES-7
GUERRISON ARAUJO PEREIRA DE ANDRADE-28
GUILHERME ANTONIO GAIAO-1
HEITOR CABRAL DA SILVA-46,48
HELDER JOSE GUEDES NOBRE-20
HELIO JOSE GUEDES NOBRE-20
HENRIQUE DOUGLAS JUCA PEREIRA-42
HERATOSTENES DOS SANTOS OLIVEIRA-50
HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA-30,49
ISAAC MARQUES CATÃO-20,24,25,37,48
JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA-18
JEOFTON COSTA DA SILVA-33,34,35,36
JOAO FELICIANO PESSOA-10,11
JOSÉ ALEXANDRE SOARES DA SILVA-40
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-45
JOSE CARLOS NUNES DA SILVA-29
JOSE ISMAEL SOBRINHO-8
JOSE MARTINS DA SILVA-45
JOSE NETO FREIRE RANGEL-19
JOSE RAMOS DA SILVA-16
JOSEFA INES DE SOUZA-12
JOSEILSON LUIS ALVES-2
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-23,31,45
JUSSARA TAVARES SANTOS SOUSA-24,25
LEOPOLDO MARQUES DASSUNCAO-49,50
LUIZ CARLOS DE LYRA ALVES-22
LUIZ CESAR GABRIEL MACEDO-49,50
MANUEL CABRAL DE ANDRADE NETO-21
MARCIA MEDEIROS COSTA-11
MARCIO REGIS GOMES DE SOUZA-8,45
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-24,25,38,41
MARCOS FIRMINO DE QUEIROZ-3

MARCOS ROBERTO BRANDAO BELFORT-26
MARIA DE LOURDES SILVA NASCIMENTO-22
MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES-45
MARILU DE FARIAS SILVA-2
MARLY PEIXOTO DA COSTA-4
MIGUEL DOUGLAS DOS SANTOS RIBEIRO-29
NARRIMAN XAVIER DA COSTA-24,25
OSMAR TAVARES DOS SANTOS JUNIOR-29
PERICLES DE MORAES GOMES-44
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO-45
RICARDO BERILO BEZERRA BORBA-19
RICARDO NEY DE FARIAS XIMENES-15
RICARDO POLLASTRINI-13,46
RIVANA CAVALCANTE VIANA-31
ROBSON ANTAO DE MEDEIROS-3,15
RODOLFO ALVES SILVA-28,29
RODRIGO ARAUJO REUL-42
RONALD NEVES PEREIRA-27
ROSENO DE LIMA SOUSA-1
SEBASTIAO ARAUJO DE MARIA-18
SEM ADVOGADO-37,40,42
SEM PROCURADOR-16,22,23,30,31,33,34,35,36,38,
39,41,43,44,47,49,50
TALES CATAO MONTE RASO-3,5,6,7
TIBERIO ROMULO DE CARVALHO-11
URIAS JOSE CHAGAS DE MEDEIROS-44
VALTER DE MELO-30,39,49,50
VERA LUCIA LINS-46
VERA LUCIA SERPA DE MENEZES LINS-48
VITAL BEZERRA LOPES-13,14
WAGNER MARSICANO DE MELO RODRIGUES
MARTINS-27
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE-16

Setor de Publicação
HILDEBRANDO DE SOUZA RODRIGUES
Diretor(a) da Secretaria
4ª. VARA FEDERAL
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12 - 2002.82.00.003572-0 FAZENDA NACIONAL (Adv.
NICILDO RODRIGUES DA SILVA) x MATERNAL
ARCO IRIS LTDA E OUTROS (Adv. SEM ADVOGA-
DO). [...]5. Diante do exposto, mantenho a requeren-
te no pólo passivo da execução, diante de causa legal
que impõe a sua inclusão, ao tempo em que lhe con-
cedo a gratuidade de justiça.
6. Intime-se.

13 - 2004.82.00.012028-8 CONSELHO REGI-
ONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO ES-
TADO DA PARAIBA (Adv.  LUIZ GONZAGA
MEIRELES FILHO) x ORLANDO LEITE DE
ARAUJO (Adv.  MARIA FERREIRA DE SA,
ANTONIO ANIZIO NETO).
[...]8. ISSO POSTO, rejeito a exceção de pré-
executividade, às fls. 17-19,
9. Intimem-se as partes desta decisão, bem como do
prazo de 05 dias, sucessivamente, para manifesta-
rem-se acerca da avaliação do bem á fl. 15-verso.
10. Defiro o pedido de justiça gratuita.

14 - 2005.82.00.006487-3 CONSELHO REGIONAL
DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21 REGIAO
(Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x JÚLIO CEZAR
BEZERRA CAVALCANTI (Adv. SEM ADVOGADO).
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, I do CPC

15 - 2005.82.00.008253-0 UNIAO (FAZENDA NACI-
ONAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x LUMEN
PROPAGANDA LTDA (Adv. HERMANO GADELHA DE
SA, CARLOS GOMES FILHO) x OTHAMAR BATISTA
GAMA (Adv. SEM ADVOGADO, EUCLIDES DIAS DE
SA FILHO, CORIOLANO DIAS DE SA). 1. Defiro o
pedido de prorrogação do prazo para apresentação de
documentos hábeis a comprovar a propriedade dos
bens oferecidos à penhora. 2. Intime-se.

16 - 2005.82.00.010245-0 MUNICIPIO DE JOAO PES-
SOA (Adv. GILBERTO CARNEIRO DA GAMA) x UFPB
INST. CIEN. BIOLOGICO (Adv. SEM PROCURADOR).
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, I do CPC

17 - 2005.82.00.012002-5 CONSELHO REGIONAL
DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB (Adv.
EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
FERNANDO MARQUES DE LIMA (Adv. SEM ADVO-
GADO). JULGO EXTINTA a presente execução fiscal
nos termos do art. 794, I do CPC

18 - 2005.82.00.013896-0 UNIAO (FAZENDA NACI-
ONAL) (Adv. JAIME CESAR DE ARAUJO DANTAS) x
ORGANON PRESTACAO DE SERVICOS LTDA (Adv.
SEM ADVOGADO) x IVAN RODRIGUES GONZAGA
(Adv. BISMARCK MARTINS DE OLIVEIRA). Assim,
não há que se reconhecer a prescrição do crédito ora
cobrado, eis que não decorridos cinco anos entre a
rescisão dos parcelamentos e o despacho do Juiz que
ordenou a citação - 26.01.2006 (fl. 49), nos termos do
art. 174 do CTN, com a nova redação que lhe foi dada
pela Lei Complementar nº 118/2005. 11. ISSO POS-
TO, rejeito a exceção de pré-executividade às fls. 88-
94, deixando de condenar a executada nos hono-
rários advocatícios da Fazenda Nacional, eis que
já computado no débito excutido o encargo de
20% previsto no Decreto-Lei nº 1025/69, conso-
ante entendimento pacificado pela Súmula 168 do
extinto TFR. 12. Intime-se.

19 - 2006.82.00.003933-0 UNIAO (FAZENDA NACI-
ONAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x
MARCUS VINICIUS LIRA DE SOUZA E OUTRO (Adv.
WASHINGTON LUIS SOARES RAMALHO). 1. Anote-
se a representação processual do executado Marcos
Vinicius Lira de Souza. 2. Indefiro o pedido às fls.29-
30, formulado pelo executado acima aludido, uma vez
que não se enquadra nas condições estabelecidas no
artigo 14 da Lei nº 11.941, de 27.05.2009 para remis-
são dos débitos para com a Fazenda Nacional. 3.
Quanto ao pedido da exequente para citação e penho-
ra em bens do executado Jonas Cavalcanti de Souza
indefiro, por ora, tendo em vista que da consulta em
anexo não consta o endereço noticiado. 4. Por fim,
defiro o pedido de bloqueio/penhora, via BACEN-JUD,
de valores existentes em possíveis contas do execu-
tado Marcos Vinicius Lira de Sousa. 5. Intimações
necessárias. Cumpra-se, com a possível brevidade.

20 - 2006.82.00.005505-0 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS JACOB DE
SOUSA (INSS)) x JOÃO TRAVASSOS MOURA (Adv.
EFRAIM DE ARAUJO MORAIS FILHO, JOSÉ ALVES
CAMPOS, GEORGE VENTURA MORAIS, JOAO
BRITO DE GOIS FILHO, EDMER PALITOT
RODRIGUES). [...] 7. Assim sendo, defiro parci-
almente o pedido às fls. 44-45, para determinar a
expedição de certidão positiva com efeitos de
negativa, nos termos do art. 206 do CTN, na au-
sência de débitos outros que não os referentes a
esta execução fiscal, mantendo o registro do exe-
cutado no CADIN.

21 - 2007.82.00.002828-2 UNIAO (FAZENDA NACI-
ONAL) (Adv. SEM PROCURADOR) x ACUCAR MEL
INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA E OUTROS (Adv.
SEM ADVOGADO) x TIAGO NOBREGA TAVARES DE
MELO (Adv. MANUELA ZACCARA SABINO). 1. À fl.
81, a exeqüente informou que os autos do processo
administrativo de constituição do débito cobrado nes-
ta execução, foram enviados à Secretaria da Receita
Federal para análise de eventual decadência do débi-

to cobrado. 2. Assim, retornem os presentes autos à
Fazenda Nacional para manifestação. 3. Intime-se.

22 - 2007.82.00.003351-4 CONSELHO REGIONAL
DE ODONTOLOGIA - CRO (Adv. REGINA HELENA
GOMES DE LIMA) x DALVA HELENA CAVALCANTI
COSTA SANTOS (Adv. AUGUSTO ULYSSES PEREI-
RA MARQUES). Concedo os benefícios da justiça
gratuita à excipiente, nos termos da Lei 1.060/50. 14-
.  ISSO POSTO, rejeito a exceção de pré-executividade
às fls. 17-28, condenando a executada ao pagamento
daS verbaS honoráriaS do Conselho Regional de Odon-
tologia da Paraiba -CRO/PB, fixada em R$ 1.000,00
(mil reais), atendidos os parâmetros do art. 20, § 4º,
do CPC, das quais fica dispensado enquanto não
alterada a situação econômica que ensejou a conces-
são do benefício da gratuidade de justiça, na forma
da Lei nº 1060/50
15- Intime-se.

23 - 2007.82.00.008761-4 CONSELHO REGIONAL
DE ODONTOLOGIA - CRO (Adv. REGINA HELENA
GOMES DE LIMA) x GERALDO DE LIMA BARRETTO
(Adv. IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA, KARINA
PALOVA VILLAR MAIA). [...]6. Nesse sentido, embo-
ra o excipiente tenha alegado a solicitação de desliga-
mento do referido Conselho, é fato que não consta
nos autos documento comprobatório, enviado ao CRO/
PB, da solicitação do cancelamento do registro da
excipiente, com o que é de ser rejeitada a sua preten-
são quanto à inexigibilidade do título. Ademais, o pró-
prio executado afirmou que requereu verbalmente o
cancelamento de sua inscrição. 7. ISSO POSTO,
rejeito a exceção de pré-executividade oposta às fls.
14-22. 8.Intime-se.

24 - 2008.82.00.006771-1 UNIAO (FAZENDA NACI-
ONAL) (Adv. CESAR VERZULEI L.S. DE
OLIVEIRA(FN)) x PROCARDIO - INSTITUTO DE
CARDIOLOGIA DA PARAIBA LTDA (Adv. PÉRICLES
FILGUEIRAS DE ATHAYDE FILHO, VALTER LÚCIO
LELIS FONSECA, VERONICA MOD’ANNE OLIVEI-
RA DOS SANTOS, MARCELLA LINS ESPÍNOLA,
CAIO CASTELLIANO DE VASCONCELOS).
[...]8. Isso posto, rejeito a presente exceção de
pré-executividade, deixando de condenar a excipiente
nos honorários advocatícios da Fazenda Nacional,
eis que já computado no débito excutido o encargo de
20% previsto no Decreto - Lei nº 1025, consoante
entendimento pacificado pela Súmula 168 do extinto
TFR. 9.Intimem-se.

25 - 2008.82.00.007391-7 CONSELHO REGIONAL
DE PSICOLOGIA - 13ª REGIÃO (Adv. CARMEN
RACHEL DANTAS MAYER) x EDILEUZA BRANDAO
DE MENDONÇA (Adv. SEM ADVOGADO). JULGO
EXTINTA a presente execução fiscal nos termos do
art. 794, I do CPC

26 - 2008.82.00.007491-0 UNIAO (FAZENDA NACI-
ONAL) (Adv. CESAR VERZULEI L.S. DE
OLIVEIRA(FN)) x BRASCORDA S/A E OUTROS (Adv.
ALMIR FERNANDES DA SILVA). 4. De fato, pela
análise dos autos, verifica-se que a dívida inscrita
refere-se às competências 03/92 a 12/1995 (fl. 03),
enquanto a alteração contratual com averbação na
Junta Comercial, que resultou na saída da excipiente
do quadro societário da executada ocorreu em
14.06.2002, conforme documentos de fls. 79-80, ou
seja, posteriormente à origem do débito, inviabilizando,
assim, o reconhecimento da exclusão de responsabi-
lidade tributária por esse argumento.
5. Diante do exposto, mantenho a requerente no pólo
passivo da execução, diante de causa legal que im-
põe a sua inclusão, ao tempo em que lhe concedo a
gratuidade de justiça, nos termos da Lei 1060/50. 6.
Intime-se.

27 - 2008.82.00.008733-3 CONSELHO REGIONAL
DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB (Adv.
EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
FERNANDO MARQUES DE LIMA (Adv. SEM ADVO-
GADO). JULGO EXTINTA a presente execução fiscal
nos termos do art. 794, I do CPC

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

28 - 2007.82.00.009716-4 CONSTRUTORA BRASCON
LTDA E OUTROS (Adv. FABIO JOSE CIRINO
MOREIRA) x FAZENDA NACIONAL (Adv. NICILDO
RODRIGUES DA SILVA). 1. Compulsando os autos,
verifico que os presentes embargos à execução fo-
ram rejeitados liminarmente por serem intempestivos(
art. 739, I, CPC).
2. Diante disso, reconsidero o decisum à fl. 608 para
receber a apelação apenas no efeito devolutivo( art.
520, V, CPC). 3. Intimem-se.

74 - EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL

29 - 2003.82.00.008932-0 ACADEMIA DE COMER-
CIO EPITACIO PESSOA E OUTRO (Adv. PEDRO
AUGUSTO DE ALMEIDA NETO, LISANKA ALVES DE
SOUSA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS JACOB DE SOUSA
(INSS)). ISSO POSTO, extingo o presente feito sem
resolução do mérito, com fulcro no art. 16, §1º, da Lei
nº 6.830/80.

30 - 2004.82.00.015044-0 MALHATEX INDUSTRIA
TEXTIL LTDA (Adv. JOÃO EUTHIMIO DE SOUZA
LEÃO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. MARCOS CALUMBI NOBREGA

DIAS, FRANCISCO BORGES DA SILVA). ISSO POS-
TO, julgo IMPROCEDENTES os presentes embargos
à execução, deixando de condenar a parte autora nos
honorários advocatícios da exequente, eis que já com-
putado, no débito excutido, o encargo previsto na Lei
nº 8844/94, art. 2º, § 4º, com a redação da Lei nº 9964/
2000, na aplicação, por analogia, do entendimento
preconizado pela Súmula 168 do extinto TFR.

31 - 2005.82.00.008973-0 PAULO MIRANDA D OLI-
VEIRA (Adv. ROGERIO MIRANDA DE CAMPOS) x
UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv. JOAO JOSE
RAMOS DA SILVA).  ISSO POSTO, julgo IMPROCE-
DENTES os presentes embargos à execução, deixan-
do de condenar a parte autora nos honorários
advocatícios da Fazenda Nacional, eis que já compu-
tado, no débito excutido, o encargo de 20% previsto
no Decreto-Lei nº 1025/69, consoante entendimento
pacificado pela Súmula 168 do extinto TFR.

32 - 2005.82.00.010528-0 CARLOS ALBERTO DANTAS
BEZERRA (Adv. CARLOS ROGERIO MARINHO DIAS) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. CARLOS JACOB DE SOUSA (INSS)). ISSO POS-
TO, extingo o presente feito sem resolução do mérito, com
fulcro no art. 16, §1º, da Lei nº 6.830/80.

33 - 2006.82.00.001603-2 EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT (Adv. PAULO
CÉSAR BEZERRA DE LIMA, RAFAEL ALMEIDA DE
HOLANDA, MARIA JOSE DA SILVA) x FAZENDA
PUBLICA DO MUNICIPIO DE JOAO PESSOA (Adv.
GILBERTO CARNEIRO DA GAMA).   ISSO POSTO,
julgo PROCEDENTES os presentes embargos à exe-
cução para o fim de desconstituir a CDA nº 2005/
000467 e, em conseqüência, extinguir a execução
fiscal nº 2006.82.0001602-0.

34 - 2006.82.00.007280-1 EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS ECT (Adv. PAULO
CESAR BEZERRA DE LIMA, MARIA JOSE DA SIL-
VA, RAFAEL ALMEIDA DE HOLANDA, CARLOS
FERNANDES DE LIMA NETO, GABRIEL BARBOSA
DE FARIAS NETO, RODRIGO DINIZ CABRAL,
JUSSARA PEREIRA DA COSTA) x MUNICIPIO DE
JOAO PESSOA (Adv. GILBERTO CARNEIRO DA GAMA).
ISSO POSTO, julgo PROCEDENTES os presentes em-
bargos à execução para o fim de desconstituir a CDA nº
2005/000001 e, em conseqüência, extinguir a execução
fiscal nº 2005.82.00014837-0.

35 - 2007.82.00.002833-6 TRANSPORTADORA
RELAMPAGO CIOM. E REPRES. LTDA (Adv. ODISA
MARIA NOBREGA DE MIRANDA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
(Adv. SEM ADVOGADO). [...] Feito isso, intime-se a
embargante para providenciar, no prazo de 15 dias, o
pagamento da montante da condenação relativa à
verba honorária, sob pena de multa de 10% sobre o
valor da obrigação, nos termos do art. 475-j do CPC.

36 - 2008.82.00.003587-4 EMPRESA VIACAO BONFIM
S/A (Adv. MARTINHO CARNEIRO BASTOS, WAL-
DIR LIRA DOS SANTOS LIMA) x UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. CARLOS ROBERTO DE ANDRADE
ROCHA). Vista ao (à) (s) embargante para se mani-
festar sobre a impugnação.

37 - 2008.82.00.009323-0 JORNAL CORREIO DA
PARAIBA LTDA. (Adv. GLAUCIO MANOEL DE LIMA
BARBOSA) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
CESAR VERZULEI L.S. DE OLIVEIRA(FN)).
1. Vista à embargante para falar sobre a impugnação
às fls. retro, bem como especificar provas com de-
claração de finalidade.

38 - 2009.82.00.002968-4 SANTA CASA DE
MISERICORDIA DA PARAIBA (Adv. GERMANO SO-
ARES CAVALCANTI, GILSON DE BRITO LIRA,
HERMANN CESAR DE CASTRO PACIFICO) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. RENE PRIMO DE ARAUJO). [...]1- A
embargante interpôs, em 09-07-2009, embargos de
declaração à sentença de fls. 71-72, que extinguiu os
embargos à execução. 2- Entretanto, tendo em vista
que a autora foi intimada da sentença em 01-07-2009
(fl. 72-verso), verifica-se a intempestividade dos re-
feridos embargos declaratórios, uma vez que opostos
no oitavo dia contados da intimação. 3- Assim, deixo
de receber os embargos de declaração por
intempestivos. 4- Intime-se.

71 - EMBARGOS À ADJUDICAÇÃO

39 - 2007.82.00.002358-2 UTAPOÃ S/A - PRODUTOS
ELETRICOS (Adv. ANTONIO IVAN DA SILVA JUNIOR)
x INMETRO - INSTITUTO NACIONAL DE
METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E QUAL, IND. (Adv.
SEM ADVOGADO). 1. Intime-se o embargante para,
querendo, requerer a execução do  julgado, instruindo
o pedido com memória discriminada e atualizada do
cálculo.

Total Intimação : 39
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
AECIO FLAVIO FARIAS DE BARROS-1
ALMIR FERNANDES DA SILVA-26
ANA KATTARINA BARGETZI NOBREGA-11
ANDRE ARAUJO CAVALCANTI-8
ANILSON NAVARRO XAVIER-9
ANTONIO ANIZIO NETO-13
ANTONIO CARLOS MOREIRA (FN)-1
ANTONIO IVAN DA SILVA JUNIOR-39

pagamentos efetuados pela ECT às suas agências
franqueadas no período anterior à vigência da Lei
Complementar nº 116/2003.

99 - EXECUÇÃO FISCAL

6 - 96.0007595-6 FAZENDA NACIONAL (Adv. RENE
PRIMO DE ARAUJO) x MATERNAL ARCO IRIS LTDA
E OUTROS (Adv. SEM ADVOGADO). 4. De fato, pela
análise dos autos, verifica-se que a dívida inscrita
refere-se às competências 03/92 a 12/1995 (fl. 03),
enquanto a alteração contratual com averbação na
Junta Comercial, que resultou na saída da excipiente
do quadro societário da executada ocorreu em
14.06.2002, conforme documentos de fls. 79-80, ou
seja, posteriormente à origem do débito, inviabilizando,
assim, o reconhecimento da exclusão de responsabi-
lidade tributária por esse argumento. 5. Diante do
exposto, mantenho a requerente no pólo passivo da
execução, diante de causa legal que impõe a sua
inclusão, ao tempo em que lhe concedo a gratuidade
de justiça, nos termos da Lei 1060/50. 6. Intime-se.

7 - 98.0005083-3 UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
(Adv. ANTONIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x
JOSE WALDOMIRO RIBEIRO COUTINHO (Adv. SEM
ADVOGADO).

[...] 12. ISSO POSTO, acolho parcialmente a exce-
ção de pré-executividade às fls. 70-79 para o fim de
reconhecer a decadência do direito de a União Federal
efetuar lançamento por competências anteriores a
1989, desconstituindo os créditos em execução, refe-
rentes a taxas de ocupação originadas de terreno de
marinha dos exercícios de 1987 e 1988.  Intime-se.

8 - 99.0000207-5 CAIXA ECONOMICA FEDERAL (FA-
ZENDA NACIONAL) (Adv. MARCOS CALUMBI
NOBREGA DIAS) x SISTEMA EDUCACIONAL IM-
PACTO LTDA (Adv. JAIME DE OLIVEIRA PINHEIRO,
ANDRE ARAUJO CAVALCANTI, ROBSON RENATO
ALVES DE ALBUQUERQUE, RODOLFO
GAUDENCIO BEZERRA, DIONISIA SIMONE GOMES
DE LACERDA) x PAULO DE TARSO MARQUES
EVANGELISTA E OUTRO (Adv. JOSE MARIO POR-
TO JUNIOR) x JOAO TRINDADE CAVALCANTE E
OUTRO (Adv. GEORGE S. RAMALHO JUNIOR,
DIONISIA SIMONE GOMES DE LACERDA,
GABRIELA COUTINHO RAMALHO). Isso posto, aco-
lho parcialmente a exceção de pré-executividade opos-
ta às fls. 199-213, para o fim de excluir do pólo pas-
sivo da presente execução fiscal, Paulo de Tarso
Marques Evangelista, Antonio Alencar Diniz, João Trin-
dade Cavalcante e Antonio Américo Falcone de
Almeida, ao tempo em que defiro o pedido de nomea-
ção de perito para proceder à reavaliação do bem
constritado. 21. Intime-se.

9 - 2000.82.00.011586-0 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. EMERI PACHECO
MOTA) x JOSE RIBEIRO FARIAS JR (Adv. CAIUS
MARCELLUS DE A. LACERDA, JOAO PEREIRA DE
LACERDA, OVIDIO LOPES DE MENDONCA, SER-
GIO RICARDO ALVES BARBOSA, PAULO LEITE DA
SILVA, ERIC ALVES MONTENEGRO, YURI OLIVEI-
RA ARAGAO, ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x INSTI-
TUTO DE ANALISES CLINICAS DA PARAIBA LTDA
E OUTROS (Adv. ANILSON NAVARRO XAVIER,
RIVALDO ANTONIO DE ARAUJO FILHO, NEYLA
TATYANNA A. A. BEZERRA, ANILSON NAVARRO
XAVIER, RIVALDO ANTONIO DE ARAUJO FILHO,
CARLOS NAZARENO PEREIRA DE OLIVEIRA) x
SIMONE RIBEIRO FARIAS XAVIER. 13. ISSO POS-
TO, rejeito a exceção de pré-executividade oposta às
fls.94-114, condenando a excipiente ao pagamento
dos honorários advocatícios da Fazenda Nacional,
fixados em R$ 1.000,00 (mil reais), atendidas as pres-
crições do § 4º do art. 20 do CPC.
14. Tendo em vista que as contribuições sociais
elencadas nas letras a, b e c do parágrafo único do
art. 11 da Lei nº 8.212/91 passaram a constituir dívida
ativa da União (art. 16 da Lei nº 11.457/07), implican-
do a correspectiva substituição de partes nas execu-
ções fiscais, à Secretaria para substituir o INSS pela
União (Fazenda Nacional) nestes autos.
15. Intime-se.

10 - 2001.82.00.008495-7 INSTITUTO NACIONAL DE
METROLOGIA, NORMALIZACAO E QUAL. IND. -
INMETRO (Adv. VIRGULINO DE MEDEIROS NETO)
x IRMAOS PINHEIRO E CIA LTDA (Adv. RINALDO
MOUZALAS DE S E SILVA, VALBERTO ALVES DE A
FILHO, VITAL BORBA DE ARAUJO JUNIOR, DANIEL
SAMPAIO DE AZEVEDO). DECISÃO

[...]7. Isso posto, rejeito a presente exceção de pré-
executividade oposta às fls. 20-22. 8. Intime-se.

11 - 2002.82.00.003104-0 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL (FAZENDA NACIONAL) (Adv. MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS) x OURO BRANCO
PRAIA HOTEL E OUTROS (Adv. SEM ADVOGADO,
AURORA DE BARROS SOUZA, ANA KATTARINA
BARGETZI NOBREGA). Nesse ponto, porém, não se
logra evidenciar na legislação de regência do FGTS,
previsão expressa quanto à responsabilização de diri-
gente da sociedade pelo não recolhimento daquelas
contribuições. Isso posto, rejeito a exceção de pré-
executividade oposta às fls. 628-629, ao tempo em
que reconheço de ofício a ilegitimidade do excipiente
para responder pelo débito, objeto desta execução
fiscal.  13. Levante-se a penhora à fl.570. 14.

Intime-se.
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2 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMI-
NISTRATIVA

1 - 2009.82.01.002767-2 MUNICIPIO DE NATUBA
(Adv. AVANI MEDEIROS DA SILVA) x ANTONIO
DINOA CABRAL (Adv. SEM ADVOGADO). A compe-
tência da Justiça Federal é definida no art. 109 da
Constituição Federal. No caso, trata-se de Ação Civil

pública de improbidade Administrativa movida pelo
MUNICIPIO DE NATUBA contra o ex-prefeito, ANTO-
NIO DINOA CABRAL, visando condenação do mes-
mo devido à ausência de prestação de contas a entes
federais. Todavia, antes de determinar a notificação
do réu para manifestação acerca do teor da petição
inicial, bem como apreciar o pedido de medida liminar,
é necessária, para fins de delimitação da competên-
cia, a comprovação de interesse de entidade federal
(art. 109, inc. I da CF). Assim, intime-se o autor para
no prazo de 10 dias (dez) dias, justificar que ente
Federal teria interesse em integrar a lide, atraindo a
competência da presente demanda para a Justiça
Federal.

206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA 

2 - 00.0035963-7 LEONCIO SAMUEL PEREIRA RE-
PRESENTADO POR ALMIR PEREIRA DORNELO
(Adv. IRAPONIL SIQUEIRA SOUSA) x UNIÃO (Adv.
SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY). “....Contu-
do, tendo em vista que ainda não foi promovida a
execução do julgado, indefiro, por ora, o pedido de fl.
386-389.Renove-se a intimação do autor, por inter-
médio de seu curador, para que apresente nos autos
petição subscrita por advogado (o que já está habilita-
do na ação ou outro que pretenda constituir), ratifican-
do a execução pretendida à fl. 391.”

3 - 2003.82.01.000013-5 ROSILDA BORGES DA SIL-
VA (Adv. JUSTINO DE SALES PEREIRA, RINALDO
BARBOSA DE MELO, INALDA AUGUSTA MOREIRA)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. SEM PROCURADOR). “Intimar a
exequente para se manifestar sobre os cálculos apre-
sentados pela Contadoria Judicial (fls. 204-212) e, se
for o caso, promover a execução da obrigação de
pagar, em 15(quinze) dias (Termo lavrado em cumpri-
mento ao disposto no inciso 05 e 25, art. 87, do
Provimento nº 01/2009, da Corregedoria Regional do
Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC).”

208 - IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SEN-
TENÇA

4 - 2008.82.01.000335-3 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. ISAAC MARQUES CATÃO) x JOSE
INACIO FERREIRA FILHO E OUTROS (Adv. TANIO
ABILIO DE ALBUQUERQUE VIANA). 11. Ante o ex-
posto, acolho parcialmente a impugnação para fixar o
valor da execução de acordo com os cálculos apre-
sentados pela Contadoria, determinando a esta as
disposições contidas no parágrafo abaixo. 12. Como
o valor incontroverso posto à disposição pela CEF
não adimpliu a obrigação, a Contadoria Judicial deve-
rá atualizar até o mês de outubro/2007 o montante
devido ao executado e deduzi-lo do valor depositado à
época. Sobre a diferença apurada deverá incidir, além
das correções monetárias, juros de mora de 0,5% ao
mês, haja vista que a impugnante incorreu em mora
perante o impugnado por ter depositado valor inferior
ao devido, sendo a compensação oportunamente de-
bitada da conta de fl. 09. 13. Tendo em vista a
sucumbência recíproca ocorrida entre as partes (art.
21, caput, do CPC), cada uma delas arcará com os
honorários advocatícios referentes aos seus respec-
tivos advogados. 14. Cumprida a determinação con-
tida no item 12, em havendo recurso, aguarde-se 20
(vinte) dias para a expedição de alvará, tempo razoá-
vel para se conceder eventual efeito suspensivo ao
recurso. 5. Intimem-se.

209 - EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FAZEN-
DA PÚBLICA 

5 - 2007.82.01.002389-0 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RODRIGO GURJÃO
DE CARVALHO) x JOAQUIM PEREIRA MARIA E
OUTROS (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA). 24. Julgo
procedente, em parte, o pedido inicial deduzido nestes
embargos, nos termos do art. 269, I, do CPC, para
fixar o valor do crédito devido aos embargados em
R$ 27.128,29 (vinte e sete mil, cento e vinte e oito
reais e vinte e nove centavos), atualizado até março
de 2009, incluídos os honorários advocatícios de
sucumbência, relativos ao processo de conhecimen-
to, nos termos dos cálculos da Contadoria Judicial de
fls. 113/147.  25. Os autores/embargados JOSÉ COR-
REIA DE LIRA e MARIA DE ARAÚJO CÂNDIDO não
possuem interesse processual, conforme explicitado
no item 18, motivo pelo qual julgo extinta a execução
em relação a eles, sem resolução do mérito, segundo
estabelece o art. 267, VI, do CPC.   26. Em relação
aos autores/embargados falecidos CRISPINA MAR-
QUES DA SILVA, ANTÔNIA DE OLIVEIRA NASCI-
MENTO, ALFREDO ALVES CAVALCANTE e JOSEFA
DA CONCEIÇÃO, extingo a execução, sem resolu-
ção do mérito, nos termos do artigo 267, IV, do CPC,
ante a ausência de pressuposto de constituição e de
desenvolvimento válido do processo, sem prejuízo
de novo pedido de execução por parte de sucessores
que venham a se habilitar.    27. Quanto aos autores/
embargados HELENA CAMILA DA CONCEIÇÃO e
GABRIEL DE MACEDO ALVES, extingo a execução,
sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, III,
do CPC, sem prejuízo de novo pedido de execução
por parte de sucessores que venham a se habilitar.
28.   Em face da sucumbência recíproca, cada parte
arcará com os honorários do seu respectivo patrono,
nos termos do art. 21 do CPC. 29. Sem condenação
em custas processuais em face da isenção prevista,
para os embargos à execução, no art. 7.º da Lei n.º
9.289/96. 30. Transitada esta em julgado, certifique-
se, traslade-se cópia para os autos principais, dê-se
baixa e arquivem-se. 31. Sentença não sujeita ao
duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art.
475, inciso II, do CPC, com a redação dada pela Lei
n.º 10.352/2001, em interpretação a contrário senso
(EREsp. n.º 522.904). 32.  À distribuição para: a)
Inclusão da sucessora MARIA MADALENA DA SILVA
como habilitada de JOSÉ SILVINO DA SILVA e altera-

ção deste para “exequente falecido”; b) Retificação
do pólo passivo da presente demanda com relação a
todos os autores/embargados elencados nos itens
25,26 e 27; c) Alteração da classe para Embargos à
Execução - classe 73.P.R.I.

73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

6 - 2009.82.01.001276-0 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. TALES CATAO MON-
TE RASO) x DEMETRIO ANTUNES TEIXEIRA (Adv.
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO RICARDO
A. A. CORDEIRO). Defiro o pedido de fl. 52-53, no
que concerne à requisição do valor incontroverso (R$
29.617,62).  Solicite-se da contadoria a atualização da
dívida exeqüenda e, em seguida, expeça-se o
Precatório para pagamento do valor incontroverso,
observando as disposições da Resolução nº 55/2009,
de 14 de maio de 2009, do Conselho da Justiça Fede-
ral. Sem prejuízo da determinação acima, cumpra-se
também a parte final do despacho de fl. 48. Cumpra-
se com urgência.

7 - 2009.82.01.001888-9 UNIVERSIDADE FEDERAL
DE CAMPINA GRANDE - UFCG (Adv. ALDEMIRO
CAVALCANTI DA SILVA) x JOSE NOBERTO FILHO
(Adv. ANTONIO EMIDIO FILHO). “...intime-se a parte
embargada para impugnar os embargos, no prazo de
10(dez) dias.”

8 - 2009.82.01.002174-8 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARILU DE FARIAS
SILVA) x LUZINETE HERCULANO DA SILVA (Adv.
HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO, FRANCISCO BAR-
BOSA DE MENDONCA, JOSE COSME DE MELO
FILHO). “....intime-se a parte embargada para impug-
nar os embargos, no prazo de 10(dez) dias.”
9 - 2009.82.01.002226-1 INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA
(Adv. VALDEMI DE SOUSA SEGUNDO) x MOZART
BEZERRA CAVALCANTI (Adv. BORIS MARQUES DA
TRINDADE, HUMBERTO ALBINO DE MORAES) x
CLOVIS BEZERRA CAVALCANTI E OUTROS (Adv.
MARIA GLAUCE C. DO N. GAUDENCIO, HUMBERTO
MADRUGA BEZERRA CAVALCANTI, SÉRGIO BRITO
FIGUEIREDO, ALDROVANDO GRISI JUNIOR, JOSÉ
ARNALDO SOUSA DE AZEVEDO). Recebo os pre-
sentes embargos.Suspendo a execução, exceto quan-
to aos valores objeto do depósito inicial pelo INCRA,
os quais só serão liberados mediante o preenchimen-
to de requisitos necessários. Intimem-se os
embargados para impugnação. Prazo de 15 (quinze)
dias.

148 - MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

10 - 2009.82.01.002095-1 CAIO CESAR CALADO
FERNANDES (Adv. WELLINGTON MARQUES LIMA
FILHO, GUSTAVO COSTA VASCONCELOS) x UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE -
UFCG (Adv. SEM PROCURADOR). Ante o exposto,
não antevejo qualquer ilegalidade no ato atacado.
Ausente o primeiro requisito autorizador da concessão
de medida liminar, desnecessário é perquirir quando à
presença do outro, o  pericullum in mora, que, por si
só, é insuficiente para determinar o deferimento da
medida. Com tais fundamentos, INDEFIRO A
LIMINAR. Intimem-se as partes do teor desta deci-
são.

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

11 - 00.0017060-7 UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
(Adv. CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM) x
CONSTRUTORA TAVARES LTDA (Adv. DAVID FARI-
AS DINIZ SOUSA). Intimem-se as partes para, no
prazo de 10 (dez) dias, informarem se apresentaram
petição com protocolo nº 2009.0062.016305-9, tendo
em vista o teor da certidão retro.   Intime-se, inclusi-
ve, o Dr. Carlos Bonfim para que apresente cópia
autêntica do contrato e distrato junto ao INSS, confor-
me requerido pela PFN (fl. 234).

12 - 00.0033131-7 CICERO BENTO DA COSTA E
OUTROS (Adv. TANIO ABILIO DE ALBUQUERQUE
VIANA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS). “...Assim, in-
time-se o patrono da causa para comparecer à Agên-
cia da CAIXA (PAB da Justiça Federal de Campina
Grande - PB) e receber os valores disponibilizados
pela executada, ficando o exequente na incumbência
de comunicar ao Juízo a satisfação de seu crédito, no
prazo de 20(vinte) dias.”

13 - 00.0033141-4 DAVI SOUSA E OUTROS (Adv.
ANTONIO JOSE ARAUJO CARVALHO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO). “Defiro o pedido de fl. 356 e
concedo ao autor o prazo de 15 (quinze) dias para
requerer o que entender de direito.”

14 - 00.0033920-2 CORINA GOMES GALDINO E
OUTROS (Adv. ANTONIO JOSE ARAUJO CARVA-
LHO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL). “Defiro o
pedido de fl. 271 e concedo ao autor o prazo de 15
(quinze) dias para requerer o que entender de direito.”

15 - 2000.82.01.001581-2 LUIZA DE SOUTO E OU-
TROS (Adv. TANIO ABILIO DE ALBUQUERQUE
VIANA, HELDER JOSE GUEDES NOBRE, HELIO
JOSE GUEDES NOBRE) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FRANCISCO EDWARD AGUIAR
NETO). Em seguida, vistas às partes para, no prazo
de 10 (dez) dias, manifestarem-se acerca dos referi-
dos cálculos.

241 - ALVARÁ JUDICIAL

16 - 2009.82.01.002675-8 ADALGISA FRANCISCO
DE SOUZA (Adv. MARIANO SOARES DA CRUZ) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM

ADVOGADO). Ante o exposto, declaro a incompetência
absoluta deste Juízo para processamento e julgamento
deste feito, de sorte que determino a remessa dos autos à
Justiça Estadual, nos termos do art. 113, § 2º, 2a parte, do
CPC.   Decorrido o prazo para a interposição de recurso
voluntário, certifique-se, dê-se baixa e remetam-se os
autos à Justiça Estadual em Campina Grande para fins de
Distribuição. Intime-se.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

17 - 00.0030182-5 JOAO BATISTA DE MOURA (Adv.
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
JOAO FELICIANO PESSOA). “... Isso posto, ausen-
tes um dos pressupostos para a validade do proces-
so, qual seja, a capacidade processual da parte
demandante, EXTINGO O PROCESSO SEM RESO-
LUÇÃO DO MÉRITO, o que faço com esteio no art.
267, VI, do CPC.(...) tendo em vista que a inércia dos
advogados que atuaram no feito levou a que a parte
autora não recebesse o valor depositado a seu favor
em outubro/1995, vindo a falecer em dezembro/2004,
quase dez anos depois, sem receber o que lhe era
devido(...),Sem condenação em honorários face à
gratuidade deferida, que defiro nesta
oportunidade.(...)Intime-se. “

18 - 00.0034067-7 MANOEL MARTINS DOS SANTOS
E OUTROS (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. JOAO FELICIANO PESSOA). “...cientifiquem-
se os autores das informações da Secretaria (fls.
182-185), intimando-os para, no prazo de 15(quinze)
dias:a) esclarecer a divergência de nome do autor
MANOEL MARTINS DOS SANTOS(...);b) comprovar
o óbito de MANOEL MESSIAS DA COSTA (...);c) ma-
nifestar-se sobre o acordo proposto pelo INSS para a
autora MARIA PEREIRA SERAFIM (...);d) promover
a habilitação dos sucessores de MARIA ROZALINA
DA CONCEIÇÃO.Ficam os autores cientes de que,
não havendo habilitação dos sucessores falecidos, o
acordo proposto pelo INSS não poderá ser homologa-
do pelo Juízo e o feito será extinto sem resolução do
mérito, relativamente àqueles cuja sucessão não foi
providenciada.”

19 - 2003.82.01.001991-0 TABAJARA TRANSPOR-
TES DE CARGAS LTDA (Adv. DAVID FARIAS DINIZ
SOUSA) x FAZENDA NACIONAL (Adv. SEM PRO-
CURADOR). “....Em face do exposto, extingo o pro-
cesso sem resolução de mérito, por perda
superveniente de interesse processual, nos termos
do art. 462 c/c o art. 267, VI, ambos do Código de
Processo Civil.Condeno a parte autora nos honorári-
os advocatícios de sucumbência, os quais fixo em
R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do art. 20, §
4º, do CPC, bem como nas custas (art. 20, § 2º, do
CPC).P.R.I.”

20 - 2004.82.01.004106-3 JOSÉ PEDRO DE MOURA
BARBOSA REPRESENTADO POR JOSE RENATO
ARAUJO BARBOSA (Adv. FRANCISCO NUNES
SOBRINHO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). “Defiro
o pedido de oitiva das testemunhas arroladas à fl.
30.Expeça-se Carta Precatória para a Comarca de
Aroeiras/PB, para inquirição das testemunhas arrola-
das pelo Autor.Intimem-se as partes deste despa-
cho.”

21 - 2008.82.01.001961-0 INACIA PEREIRA BESERRA
E OUTROS (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO RICARDO
ANTAS A CORDEIRO, RIVANA CAVALCANTE VIANA)
x DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
OBRAS CONTRA AS SECAS - DNOCS (Adv. SEM
PROCURADOR). “...à impugnação, no prazo legal.”

22 - 2008.82.01.002799-0 MARIA DE LOURDES
NAZARE E OUTROS (Adv. JURANDIR PEREIRA
DA SILVA, CICERO RICARDO ANTAS A CORDEI-
RO, RIVANA CAVALCANTE VIANA) x DEPARTAMEN-
TO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS -
DNOCS (Adv. SEM PROCURADOR). “...intime-se a
parte contrária para impugnar.”

23 - 2009.82.01.002755-6 CENTRAL LINE REFRIGE-
RAÇÃO LTDA (Adv. JOSE ULISSES DE LYRA
JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. SEM ADVOGADO). “Intime-se o autor para que
comprove seu faturamento mensal/anual, para que
se possa aferir acerca de sua condição de pobreza,
ou recolher as custas, no prazo de 05 (cinco) dias.”

126 - MANDADO DE SEGURANÇA
24 - 00.0038060-1 RICARDO CABRAL DE VASCON-
CELOS (Adv. ANASTACIA D. DE ANDRADE GONDIM,
MARCIA REGINA CUNHA PESSOA) x GERENTE
REGIONAL DO INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
ROS SOCIAIS - INSS (Adv. SEM PROCURADOR).
Defiro o pleito do impetrante.  Intime-se o para, no
prazo de 10 (dez) dias, comparecer à secretaria com
cópia da fl.185, para que a secretaria proceda a sua
substituição nos autos.  Após, remetam-se os autos
ao arquivo, com a devida baixa na distribuição.

25 - 2009.82.01.000127-0 JOSE ELIAS RIBEIRO (Adv.
JOSE GLAUCIO SOUZA DA COSTA) x GERENTE
EXECUTIVO DO INSS (Adv. SEM PROCURADOR) x
GERENTE DO BANCO DO BRASIL - AGÊNCIA
236373 - CENTRO DE FAGUNDES (Adv. SEM AD-
VOGADO). Intime-se o impetrante do inteiro teor da
sentença de fls. 55/60, bem como para contrarrazões.
SENTENÇA de fls. 55/60   ...   III   DISPOSITIVO
Ante o exposto, em consonância com o parecer mi-
nisterial, CONCEDO EM PARTE A SEGURANÇA,
apreciando a lide com resolução do mérito, nos ter-
mos do art. 269, inc. I, do CPC, para assegurar ao
impetrante o direito de levantar o montante de R$
1.754,60 (um mil, setecentos e cinquenta e quatro

ANTONIO TAVARES DE CARVALHO (FN)-7
AUGUSTO ULYSSES PEREIRA MARQUES-22
AURORA DE BARROS SOUZA-11
BISMARCK MARTINS DE OLIVEIRA-18
CAIO CASTELLIANO DE VASCONCELOS-24
CAIUS MARCELLUS DE A. LACERDA-9
CARLOS FERNANDES DE LIMA NETO-34
CARLOS GOMES FILHO-15
CARLOS JACOB DE SOUSA (INSS)-20,29,32
CARLOS NAZARENO PEREIRA DE OLIVEIRA-9
CARLOS ROBERTO DE ANDRADE ROCHA-36
CARLOS ROGERIO MARINHO DIAS-32
CARMEN RACHEL DANTAS MAYER-25
CESAR VERZULEI L.S. DE OLIVEIRA(FN)-24,26,37
CORIOLANO DIAS DE SA-15
DANIEL SAMPAIO DE AZEVEDO-10
DIONISIA SIMONE GOMES DE LACERDA-8
EDMER PALITOT RODRIGUES-20
EFRAIM DE ARAUJO MORAIS FILHO-20
ELENILSON CAVALCANTI DE FRANCA-4
EMERI PACHECO MOTA-3,9
ERIC ALVES MONTENEGRO-9
EUCLIDES DIAS DE SA FILHO-15
EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ-17,27
FABIO JOSE CIRINO MOREIRA-28
FRANCISCO BORGES DA SILVA-30
FRANCISCO TORRES SIMOES-2
GABRIEL BARBOSA DE FARIAS NETO-34
GABRIELA COUTINHO RAMALHO-8
GEORGE S. RAMALHO JUNIOR-8
GEORGE VENTURA MORAIS-20
GERMANO SOARES CAVALCANTI-38
GILBERTO CARNEIRO DA GAMA-16,33,34
GILSON DE BRITO LIRA-38
GLAUCIO MANOEL DE LIMA BARBOSA-37
HERMANN CESAR DE CASTRO PACIFICO-38
HERMANO GADELHA DE SA-15
ITAMAR GOUVEIA DA SILVA-9,14
IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA-23
JAIME CESAR DE ARAUJO DANTAS-18
JAIME DE OLIVEIRA PINHEIRO-3,8
JOAO BRITO DE GOIS FILHO-20
JOÃO EUTHIMIO DE SOUZA LEÃO-30
JOAO JOSE RAMOS DA SILVA-15,19,31
JOAO PEREIRA DE LACERDA-9
JOSÉ ALVES CAMPOS-20
JOSE MARIO PORTO JUNIOR-8
JUSSARA PEREIRA DA COSTA-34
KARINA PALOVA VILLAR MAIA-23
LISANKA ALVES DE SOUSA-29
LUIZ GONZAGA MEIRELES FILHO-13
MANUEL DE FREITAS CAVALCANTE-2
MANUELA ZACCARA SABINO-21
MARCELLA LINS ESPÍNOLA-24
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-8,11,30
MARIA FERREIRA DE SA-13
MARIA JOSE DA SILVA-5,33,34
MARTINHO CARNEIRO BASTOS-36
NEYLA TATYANNA A. A. BEZERRA-9
NICILDO RODRIGUES DA SILVA-12,28
ODISA MARIA NOBREGA DE MIRANDA-35
OVIDIO LOPES DE MENDONCA-9
PAULO CESAR BEZERRA DE LIMA-5,34
PAULO CÉSAR BEZERRA DE LIMA-33
PAULO LEITE DA SILVA-9
PEDRO AUGUSTO DE ALMEIDA NETO-29
PÉRICLES FILGUEIRAS DE ATHAYDE FILHO-24
RAFAEL ALMEIDA DE HOLANDA-5,33,34
REGINA HELENA GOMES DE LIMA-22,23
RENE PRIMO DE ARAUJO-6,38
RINALDO MOUZALAS DE S E SILVA-10
RIVALDO ANTONIO DE ARAUJO FILHO-9
ROBSON RENATO ALVES DE ALBUQUERQUE-8
RODOLFO GAUDENCIO BEZERRA-8
RODRIGO DINIZ CABRAL-34
ROGERIO MIRANDA DE CAMPOS-31
SEM ADVOGADO-4,6,7,11,12,14,15,17,18,21,25,27,35,39
SEM PROCURADOR-16,21
SERGIO RICARDO ALVES BARBOSA-9
TATIANA DO AMARAL CARNEIRO CUNHA-3
VALBERTO ALVES DE A FILHO-10
VALTER LÚCIO LELIS FONSECA-24
VERONICA MOD’ANNE OLIVEIRA DOS SANTOS-24
VIRGULINO DE MEDEIROS NETO-10
VITAL BORBA DE ARAUJO JUNIOR-10
WALDIR LIRA DOS SANTOS LIMA-36
WASHINGTON LUIS SOARES RAMALHO-19
YURI OLIVEIRA ARAGAO-5,9

Setor de Publicação

HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor(a) da Secretaria
5ª. VARA FEDERAL
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4ª VARA FEDERAL
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE RÉU AUSENTE COM

PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS
Nº EIP.0004.000006-8/2009

O DOUTOR TÉRCIUS GONDIM MAIA, JUIZ FEDE-
RAL SUBSTITUTO DA 10ª VARA, RESPONDENDO
PELA TITULARIDADE DA 4ª VARA DA SUBSEÇÃO
JUDICIÁRIA DE CAMPINA GRANDE-PB.
FAZ SABER aos que o presente edital virem e dele
notícias tiverem ou interessar possa, que perante
este Juízo se processam os autos do Termo Circuns-
tanciado nº. 2008.82.01.002694-8 - Cls. 203 , tendo
como Autor o  Ministério Público Federal contra Manoel
Gomes do Rego, e como consta dos autos que o réu
MANOEL GOMES DO REGO , brasileiro, nascido em
07/06/1983, portador do RG. 2.974.976, CPF n.°
052.112.944-32, filho de Diomedes Gomes Pereira e
de Josefa do Rego Pereira, atualmente se encontra,
em lugar incerto e não sabido, determinou este Juízo
a expedição do presente edital, através do qual fica
INTIMADO o réu acima referido, para comparecer
à audiência de proposta de transação penal, de-
signada para o dia 17 de novembro de 2009, às
09h30min, a se realizar na sede deste Juízo, de-
vendo comparecer acompanhado de Advogado,
sob pena de nomeação de defensor dativo para o
ato.
E, para que a notícia chegue ao conhecimento de
todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou
expedir o presente edital que vai publicado na Impren-
sa Oficial e afixado na Sede deste Juízo no local de
costume, na forma da Lei.
Dado e passado nesta cidade de Campina Grande,
Estado da Paraíba, aos 22 dias do mês de setembro
de 2009. Eu, Zaqueu de Morais Silva, Técnico Judici-
ário, digitei e imprimi. Eu, Hildebrando de Souza
Rodrigues, Diretor de Secretaria da 4ª Vara, em exer-
cício, conferi e subscrevo.
TÉRCIUS GONDIM MAIA
Juiz Federal Substituto da 10ª Vara,
 respondendo pela Titularidade da 4ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

Subseção Judiciária da Paraíba – Sousa
Fórum Federal – 8ª VARA

Rua Francisco Vieira da Costa,
s/nº Bairro Rachel Gadelha

Sousa – CEP.: 58.803-160 Fone/Fax: (83) 3522-1945

EDITAL DE INTIMAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

Nº EFI.0008.000050-3/2009
*00162000800005032009*

PROCESSO Nº: 2004.82.02.000450-6
PROCESSO(S) APENSO(S):
CLASSE: 99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO
AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVAVEIS - IBAMA
EXECUTADO: EUFLÁSIO ALVES PAMPLONA
DEVEDOR(ES): EUFLÁSIO ALVES PAMPLONA,
CPF:343.078.774-20.
FINALIDADE : INTIMAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) da penhora “on line” para, querendo, opor
embargos, no prazo de 30 (trinta) dias..
NATUREZA DA DÍVIDA : OUTROS TIPOS DE
COBRANCA , inscrita na dívida ativa sob a(s) CDA(s)
nº 250000000429.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 8ª
Vara Federal, Fórum Desembargador Federal Paulo

Gadelha, situado na Rua Cônego José Viana, n.º 15/
17, Centro, Sousa/PB, com expediente no horário das
13h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 12h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume.
Sousa - PB, 28 de setembro de 2009.
RAQUEL LEAL MAIA
Diretora de Secretaria da 8ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

Subseção Judiciária da Paraíba – Sousa
Fórum Federal – 8ª VARA

Rua Francisco Vieira da Costa,
s/nº Bairro Rachel Gadelha

Sousa – CEP.: 58.803-160 Fone/Fax: (83) 3522-1945

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

Nº EFI.0008.000049-0/2009
*00162000800004902009*

PROCESSO Nº: 2008.82.02.000949-2
PROCESSO(S) APENSO(S):
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DE
METROLOGIA, NORMALIZACAO E QUAL. IND. -
INMETRO
EXECUTADO: VALDEMIZA FERREIRA DE ARAUJO
DEVEDOR(ES): VALDEMIZA FERREIRA DE ARAU-
JO , CNPJ: 09.196.767/0001-02
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$  (atuali-
zada até ) , com juros de mora, multa, correção mone-
tária e custas judiciais ou garanta(m) a execução (art.
9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s) de que, não
sendo paga a dívida e nem garantida a execução,
serão penhorados tantos bens quantos bastem para
garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : MULTA, inscrita na dívida
ativa sob a(s) CDA(s) nº 000000085.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 8ª
Vara Federal, situado na Rua Francisco Vieira da Cos-
ta s/n, Bairro Rachel Gadelha, Sousa/PB, com expe-
diente no horário das 09às 18h, de 2ª a 6ª.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
Sousa - PB, 28 de setembro de 2009.
RAQUEL LEAL MAIA
Diretora de Secretaria da 8ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

Subseção Judiciária da Paraíba – Sousa
Fórum Federal – 8ª VARA

Rua Francisco Vieira da Costa, s/nº Bairro
Rachel Gadelha

Sousa – CEP.: 58.803-160 Fone/Fax: (83) 3522-1945

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

Nº EFI.0008.000051-8/2009
*00162000800005182009*

PROCESSO Nº: 2004.82.02.001880-3
PROCESSO(S) APENSO(S):
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS
EXECUTADO: RADIO JORNAL DE SOUSA LTDA e
outros
DEVEDOR(ES): JORGE LUIZ BENEVIDES
GADELHA,  CPF: 187.004.114-34.
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 563,27
(atualizada até 10/2004) , com juros de mora, multa,
correção monetária e custas judiciais ou garanta(m) a
execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : OUTROS TIPOS DE
COBRANCA , inscrita na dívida ativa sob a(s) CDA(s)
nº 31563839-7.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 8ª
Vara Federal, situado na Rua Francisco Vieira da Cos-
ta s/n, Bairro Rachel Gadelha, Sousa/PB, com expe-
diente no horário das 09às 18h, de 2ª a 6ª.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
Sousa - PB, 28 de setembro de 2009.
RAQUEL LEAL MAIA
Diretora de Secretaria da 8ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

Subseção Judiciária da Paraíba – Sousa
Fórum Federal – 8ª VARA

Rua Francisco Vieira da Costa,
s/nº Bairro Rachel Gadelha

Sousa – CEP.: 58.803-160 Fone/Fax: (83) 3522-1945

EDITAL DE INTIMAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

Nº EFI.0008.000048-6/2009
*00162000800004862009*

PROCESSO Nº: 2007.82.02.003640-5
PROCESSO(S) APENSO(S):
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL

EXEQUENTE: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: HÉLIO CÉZAR LOPES VIEIRA
DEVEDOR(ES): HÉLIO CEZAR LOPES VIEIRA,
CNPJ: 01723869/0001-27.
FINALIDADE : INTIMAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) do termo de penhora de fl.96,  para, que-
rendo, por embargos no prazo legal..
NATUREZA DA DÍVIDA : IMPOSTO DE RENDA, inscri-
ta na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 42404002750-
60, 42405000001-51, 42605000004-66.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 8ª
Vara Federal, Fórum Desembargador Federal Paulo
Gadelha, situado na Rua Cônego José Viana, n.º 15/
17, Centro, Sousa/PB, com expediente no horário das
13h às 18h, de 2ª a 6ª das 9h às 18h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume.
Sousa - PB, 23 de setembro de 2009.
RAQUE LEAL MAIA
Diretora de Secretaria da 8ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

Subseção Judiciária da Paraíba – Sousa
Fórum Federal – 8ª VARA

Rua Francisco Vieira da Costa,
s/nº Bairro Rachel Gadelha

Sousa – CEP.: 58.803-160 Fone/Fax: (83) 3522-1945

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

Seção Judiciária da Paraíba
8ª VARA

Rua Francisco Vieira da Costa, s/n, Bairro
Rachel Gadelha – Sousa.

EDITAL DE CITAÇÃO DE RÉU AUSENTE COM
PRAZO DE 15  (QUINZE)  DIAS Nº.
EPE.0008.000006-6/2009.

O DOUTOR JOAQUIM LUSTOSA FILHO, JUIZ FE-
DERAL SUBSTITUTO DA 8ª VARA DA SEÇÃO JUDI-
CIÁRIA DA PARAÍBA, NA FORMA DA LEI, ETC.

FAZ SABER aos que o presente edital virem, dele
notícias tiverem ou interessar possa, que perante
este Juízo se processam os autos da Ação Penal nº.
2004.82.02.002754-3, que o Ministério Público Fede-
ral move contra EDJAILSON DE LIMA RODRIGUES,
brasileiro, solteiro, natural de Goiana – PE, motorista,
filho de Antônio Franco Rodrigues e Moacilene Alves
Rodrigues, RG nº 32.567.731-1 SSP-SP, nascido em
01.08.1973, residente Rua Chico Mendes, 658, Con-
junto Teotônio Vilela, Jardim Sapopemba, São Paulo -
SP , e como consta dos autos encontrar-se o acusa-
do, atualmente, em lugar ignorado, determinou este
Juízo, a expedição do presente edital através do qual
fica CITADO o acusado acima referido, para compa-
recer à sala das audiências deste Juízo, localizado na
Rua Francisco Vieira da Costa, s/n, Bairro Rachel
Gadelha, Sousa – PB (vizinho ao Fórum Estadual),
para responder a acusação no prazo de 10 (dez) dias,
nos termos do artigo 396 do CPP, podendo argüir
preliminares e alegar tudo que interesse a defesa,
oferecer documentos e justificações, especificar as
provas pretendidas e arrolar testemunhas, qualifican-
do-as e requerendo sua intimação quando necessário.
E, para que a notícia chegue ao conhecimento de
todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou
expedir o presente edital que vai publicado na Impren-
sa Oficial e afixado na Sede deste Juízo no local de
costume, na forma da Lei.  Dado e passado nesta
cidade de Sousa, Estado da Paraíba, aos 09 de se-
tembro de 2009.   Eu,
TENÓRIO SILVA LACERDA SEGUNDO, Estagiário, o
digitei.
JOAQUIM LUSTOSA FILHO
Juiz Federal Substituto da 8ª Vara da Paraíba

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE CITAÇÃO Nº EFT.0010.000384-6/2009
Prazo: 30 (trinta) dias

DATA: 16/09/2009

PROCESSO
2009.82.01.000473-8
APENSOS

CLASSE  99
DESCRIÇÃO DA AÇÃO
EXECUÇÃO FISCAL

EXEQUENTE: INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO
AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVAVEIS - IBAMA

EXECUTADO: CICERO ANTONIO DOS SANTOS SIL-
VA

CITAÇÃO DE CÍCERO ANTÔNIO DOS SANTOS SIL-
VA  CPF/CNPJ: 060.637.074-92

NATUREZA DA DÍVIDA
MULTA

CDA
1389343

Citação para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a
dívida de R$ 1.571,24 (UM MIL QUINHENTOS E
SETENTA E UM REAIS E VINTE E QUATRO CENTA-
VOS), com juros, correção e encargos legais ou ga-
rantir a execução acima referida.
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor de Secretaria da 10ª Vara

reais e sessenta centavos), relativo às prestações
vencidas do benefício de amparo assistencial a que
fez jus no período de 03/11/2003 (DER/DIB) a 11/04/
2004 (DCB), devendo o restante do depósito ser de-
volvido à instituição de origem.  Sem condenação em
honorários advocatícios, nos termos do art. 25 da Lei
n.º 12.016, de 07 de agosto de 2009, nem em custas
processuais, ante os benefícios da justiça gratuita
em favor do impetrante, concedida à fl. 13 dos autos.
Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigató-
rio, nos termos do art. 14, § 1º, da Lei n.º 12.016/2009.
P.R.I.

26 - 2009.82.01.001725-3 EDELQUINN MIKAELLE
LIMA ARAUJO (Adv. ALANNA ALVES BARBOSA
CALADO) x COORDENADORA  DO CURSO DE DI-
REITO DA FACULDADE DE CIÊNCIAS SOCIAS E
APLICADAS - FACISA (Adv. SEM ADVOGADO).Por
todo o exposto, denego a segurança, ante a ausência
do fumus boni juris, apreciando a lide com resolução
do mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC.18. -
Sem condenação em honorários advocatícios, nos
termos do art. 25 da Lei 12.016/09.  19. - Isento de
custas, na forma do art. 4º, II, da Lei n.º 9.289/96.  20.
- Ciência ao MPF.  21.- Após o trânsito em julgado,
certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.

79 - EMBARGOS DE TERCEIRO

27 - 2008.82.01.001045-0 JAIR DE LIMA (Adv. CESAR
LUNARDINE DO AMARAL) x MINISTÉRIO PUBLICO
FEDERAL E OUTRO (Adv. SEM PROCURADOR).
Converto o julgamento em diligência.  Tendo em vista
que o pedido de medida liminar foi indeferido às fls.
41/43 e, por medida de cautela, com vista a assegu-
rar a eficácia da medida perpetrada na dita ação civil
pública, antes de julgar o mérito da presente lide ne-
cessária a apreensão do veículo que supostamente
encontra-se na posse do embargante.  Isto posto,
determino a expedição de carta precatória para a Jus-
tiça Federal de Uruguaiana-RS a fim de que promova
a busca e apreensão do veículo na residência do Sr.
Jair de Lima, na rua Riachuelo, 838-06, São Borja-RS.
Caso o veículo não seja encontrado na residência
dele, o juízo deprecado deve intimá-lo para apresentar
o veículo no prazo de 24 horas ou dizer onde o veículo
se encontra.  Int.

206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA 

28 - 99.0101431-0 ALBERTINA FERREIRA DO NAS-
CIMENTO E OUTROS (Adv. ROSANGELA DE
LOURDES DE O. MENEZES, JANDUI BARBOSA DE
ANDRADE) x JOANA MARIA DA SILVA E OUTROS x
CARLOS JUVENAL DE ARRUDA x JOSEFA VIEIRA
CAVALCANTE E OUTROS (Adv. ROSANGELA DE
LOURDES DE O. MENEZES, JANDUI BARBOSA DE
ANDRADE, HENRIQUE TENORIO DOURADO,
MIGUEL MOURA LINS SILVA) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PRO-
CURADOR) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). “....inti-
me-se os patronos da causa para que promovam a
habilitação dos sucessores da Maria da Silva Joaquina,
cujo óbito foi noticiado pela secretaria à fl. 296.”

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

29 - 2005.82.01.005057-3 BANCO DO NORDESTE
DO BRASIL S/A E OUTRO (Adv. NAZIENE BEZER-
RA FARIAS DE SOUSA, PABLO RICARDO
HONORIO DA SILVA) x ILOBRAS IND. DE LENTES
OFTALM. DO BRASIL (Adv. LEIDSON FARIAS,
CELEIDE QUEIROZ E FARIAS). c) Após o trânsito
em julgado, a alteração da classe deste processo,
adequando-a a fase executiva, e a intimação do Ban-
co do Nordeste e da União para apresentação de
pedido expresso do(a)(s) Credor(a)(s)(es) para cum-
primento do título judicial, conforme interpretação a
contrário senso da primeira parte do art. 475-J, cabe-
ça, c/c o art. 475-A, cabeça, e o art. 475-B, cabeça,
todos, do CPC, acompanhado de memória discrimi-
nada e atualizada do cálculo, antes da intimação do(a)(s)
Devedor(a)(s)(es) para pagamento da dívida na for-
ma determinada naquele primeiro dispositivo
normativo.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

30 - 2004.82.01.003192-6 ALEXANDRE RIBEIRO
SAMIS (Adv. WELIGTON ALVES DE ANDRADE) x
REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPI-
NA GRANDE-UFCG (Adv. SEM ADVOGADO). Inti-
mar a parte impetrante para, no prazo de 15 (quinze)
dias, requererem o que entenderem de direito, em
face do retorno dos autos da Instância Superior, apre-
sentando, desde logo, os cálculos de liquidação, se
for o caso.

Total Intimação : 30
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ALANNA ALVES BARBOSA CALADO-26
ALDEMIRO CAVALCANTI DA SILVA-7
ALDROVANDO GRISI JUNIOR-9
ANASTACIA D. DE ANDRADE GONDIM-24
ANTONIO EMIDIO FILHO-7
ANTONIO JOSE ARAUJO CARVALHO-13,14
AVANI MEDEIROS DA SILVA-1
BORIS MARQUES DA TRINDADE-9
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM-11
CELEIDE QUEIROZ E FARIAS-29
CESAR LUNARDINE DO AMARAL-27
CICERO RICARDO A. A. CORDEIRO-6
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO-21,22
DAVID FARIAS DINIZ SOUSA-11,19
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-14
FRANCISCO BARBOSA DE MENDONCA-8
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO-15
FRANCISCO NUNES SOBRINHO-20
GUSTAVO COSTA VASCONCELOS-10

HELDER JOSE GUEDES NOBRE-15
HELIO JOSE GUEDES NOBRE-15
HENRIQUE TENORIO DOURADO-28
HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO-8
HUMBERTO ALBINO DE MORAES-9
HUMBERTO MADRUGA BEZERRA CAVALCANTI-9
INALDA AUGUSTA MOREIRA-3
IRAPONIL SIQUEIRA SOUSA-2
ISAAC MARQUES CATÃO-4
JANDUI BARBOSA DE ANDRADE-28
JOAO FELICIANO PESSOA-17,18
JOSÉ ARNALDO SOUSA DE AZEVEDO-9
JOSE COSME DE MELO FILHO-8
JOSE GLAUCIO SOUZA DA COSTA-25
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-13
JOSE ULISSES DE LYRA JUNIOR-23
JOSEFA INES DE SOUZA-5,18
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-6,21,22
JUSTINO DE SALES PEREIRA-3
LEIDSON FARIAS-29
MARCIA REGINA CUNHA PESSOA-24
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-17
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-12
MARIA GLAUCE C. DO N. GAUDENCIO-9
MARIANO SOARES DA CRUZ-16
MARILU DE FARIAS SILVA-8
MIGUEL MOURA LINS SILVA-28
NAZIENE BEZERRA FARIAS DE SOUSA-29
PABLO RICARDO HONORIO DA SILVA-29
RINALDO BARBOSA DE MELO-3
RIVANA CAVALCANTE VIANA-21,22
RODRIGO GURJÃO DE CARVALHO-5
ROSANGELA DE LOURDES DE O. MENEZES-28
SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY-2
SEM ADVOGADO-1,16,23,25,26,30
SEM PROCURADOR-3,10,19,20,21,22,24,25,27,28
SÉRGIO BRITO FIGUEIREDO-9
TALES CATAO MONTE RASO-6
TANIO ABILIO DE ALBUQUERQUE VIANA-4,12,15
VALDEMI DE SOUSA SEGUNDO-9
WELIGTON ALVES DE ANDRADE-30
WELLINGTON MARQUES LIMA FILHO-10

Setor de Publicacao
DRA. MAGALI DIAS SCHERER
Diretor(a) da Secretaria
6 a. VARA FEDERAL


